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SEÇÃO 1\- PARTE II
DECRETO fn/9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO -XII - N9 177.	 CAPITAL FEDERAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 21 DE SETEMBRO DE 1970

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
(*) RESOLUÇÃO N9 157 -

O Banco Central do Brasil, na for-
ma do artigo 99 da Lei n9 4.595, de
31 de dezembro de 1964, torna público
que o Conselho Monetário Nacional,
em sessao 1.:aeizaea nesta data, ten-
do em vista as disposições do arti-
go 59, inciso II, da Lei n9 4.728, de
14 de julho de 1965, e do artigo 49,
incisos VI, VIII e IX, da Lei núme-
ro 4.595, de 31 de dezembro de 1964,
resolveu: -
I - Os bancos comerciais poderão

atuar a título de mera prestação de
serviços, no mercado primário de co.-
locação de ações, respeitados . os se-
guintes requisitos:

a) a prestação do serviço em apreço
limitar-se-á à intermediação na co-
locação de papeie novos, resultantes
de formação ou aumento de capital
social, cuja emissão tenha sido devi-
damente registrada para oferta pú-
blica no Banco Central do Brasil, a
quem compete também autorizar es-
pecificamente-o (a) oanco (s) inte-
ressado (s), para a colocação de cada
emissão;

b) não se admitirá que os bancos
comerciais subscrevam ações para ie.
venda ou dêem garantia de sua subs-
crição; sua atuação, todavia, poderá
abranger, inclusive, a primeira colo-
cação de papeis sucsequentes às ope-
rações de "underwriting" realizada
pelas instituições financeiras a tanto
autorizadas;

c) é vedado ao banco executor do
serviço contatar "agentes autóno-
mos" ou confiar a terceiros' a colo-
cação de ações, cumprindo-lhe efe-
tuar diretamente as operações em
seus próprios guichês;

d) pela remuneração do serviço se-
rá permitida a cobrança de taxa cujo
teto máximo será de 2% sare o ve-
lor da venda dos títulos;

e) continua em v:eor a proibição
contida no item IV da Resolução nú-
mero 108, de 4 de fevereiro de 1969,
a saber:

"Os bancos não poderão adquirir tí-
tulos de crédito emitidos por institui-
pões financeiras ou que tenham a
coobrigação delas. Igualmente, não
poderão possuir debéntures, ações ou
cotas de quaeque: secieeedes, salvo
as que tenham sido prévia e expres-
samente autorizadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil, nos limites e condi-
ções vigentes".

I) os bancos comerciais não pode-
rão participar da colocação de titu-

(*) Republicado por ter saído com
incorreções no Diário Oficial de 15
jia setembro de 1970.-

los de sua própria emissão, ou de
emissão:

1) de emprêsas das quais participe
com mais de 10% (dez por cento)
do capital social;

2) de empresas que sejam parti-
cipantes do capital social do banco
em percentagem superior a 10% (dez
por cento);

3) de empresas das quais qualquer
diretor do banco, seus respectivos eine
juges ou filhos, detenham, isolada-
mente ou em conjunto, mais de 10%
(dez por cento) do capital social, ou
nas quais exerçam cargos de direção,
não se entendendo como tal os exer-
cícios através de órgãos colegiados
não executivos, previstos nos esta-
tutos sociais ou nos regimentos in-
ternos das sociedades.

II - A não observância das nor-
mas contidas nesta Resolução cance-
la a' autorização concedida pelo
Banco Central, sujeitando-se, ainda,
o estabelecimento infrator às banções
previstas na Lei n.9 4.595, de 31 de
dezembro de 1964.

Brasília, 10 de setembro de 1970 -
Ernan,e Galvêas, Presidente

RESOLUÇÃO N9 160
O Banco Central do Brasil, na for-

ma do artigo 99 Ga Lei n9 4.595, de
31 de dezembro de 1964, torna públi-
co que o Conselho Monetário Nacio-
nal, em sessão realizada hoje, e de
acôrdo com o disposto no artigo 19,
inciso II e ê 59, da Lei n9 4.595, de
31 de dezembro de 1964, resolveu:

- Alterar o item IV da minuta
de Convênio-Padrão, anexa à Cir-
cular n9 91, de 13 de junho de 1967,
dando-lhe a seguinte redação'

"Cada dependência do Banco (Se-
de ou Agência), para efeito do dis-
posto no ext. 39 do Decreto número
59.884, de 27 de dezembro de 1966,
transferirá, sem ônus, diretamente a
crédito do Instituto, para a agência
local do Banco do Brasil, o total da
arrecadação efetuada até o dia 20 de
cada mês, da seguinte forma:

- 50% (cinquenta por cento) até
o dia 28 (vinte e oito) do mesmo
mês;

- 50% (cinquenta por cento) até
o dia 2 (dois) do mês subsequente".

II - Alterar o esquema estabeleci-
do na alínea "b" do item IV da Re-
solução 119 46, de 1'7 de ;suleiro de
1967, pelo qual se regulou a transfe-
rência ao Banco do Brasil S. A. dos
fundos arrecadados pelos bancos de-
positários, em nome' do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço, dan-
do-lhe a seguinte formulação:.

Até o dia 3 (U-ês) de cada mês
25% (vinte e cinco per cento) dos
depósitos recebidos do dia 16 do pe-
núltimo mês ao dia 15 do último mes.

Até o dia. 11 (onze) de cada mês
... mais 25% (vinte e cinco por cen-
to) dos depósitos recebidos no 'pe-
ríodo acima fixado.

Até o dia 19 (dezenove) de cada
mês ... idem.

Até o dia 27 (vinte e sete) de cada
mês ... idem.

III - Os estabelecimentos bancá-
rios que tenham convênios firmados
com o Instituto Nacional de Previ-
dência Social, na forma da Circuar
n9 91, de 13 de junho de 1967, obser-
varão o sprazos fixados no itera I,
supra, independentemente de assina-
tura de -aditivos.
' IV - Esta Resolução entrará em
vigor 8, partir de 1 de outubro de
1970.

Brasília, 10 de setembro de 1970.
- Emane Galveas, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 161
O Banco Central do Brasil, na for-

ma do artigo 19 da Lei n9 4.595, de
31 de dezembro de 1964. torna públi-
co que o Conselho Monetário Nacio-
nal, em sessão desta data, tendo em
vista as disposições dos artigos 49,
incisos VI, IX e XVII, da Lei nume-
ro 4.595, e 59 e 69 da Lei n9 4.829, de
5 de novembro de 1965, resolveu:

I - As instituições financeiras
que, até esta data, não tenram obti-
do Banco Cen teal autorização para
operar em crédito rural, ficam im-
pedidas de realizar transações da es-
pécie, a partir do 1 de outubro de
1970.

II - Em consequência, essas insti-
tuições ficam obrigadas a proceder
ao recolhimento, em espécie, previs-
to na Resolução n9 69, de 22 de se-
tembrou de- 1967.

III - O disposto no item I não
se aplica aos agentes financeiros do
Fundo Geral para a Agricultura -
"FUNAGRI"

'
 nem aos estabelecimen-

tos que, até 31 de março de 1970, ha-
viam satisfeito plenamente as exi-
gências formuladas pelo Ben go Cen-
tral, relativamente à autorização
pretendida.

IV - A partir de 1 de outubro de
1970, a remuneração aludiria no :tem
VI da Resolução n9 . 140, de 23 de
março de 1970, fica elevada de 10%
para 13%,

V - As disposições da presente
Resolução não se aplicam às opera-
ções já contratadas pelos estabeleci-
mentos enquadrados no item I, que
terão curso normal, até seu venci-
mento, bem como aos limites espe-
ciais concedidos na forma das Cir-
culares ns. 133, de 9 de abril de
1970, 134, de 28 de abril de 1970, 141,
de 29 de juho de 1970, 142, de 3 de
agesto de 1970 e 143, de 31 de agesto
de 1970, estabelecida a data de 31
de janeiro de 1971 para o termo des-
sas autorizações.

VI - Fica assegurado às institui-
ções financeiras o direito de, a qual-
quer tempo, habilitarem-se ao cre-
denciamento de que trata o artigo
99, do Decreto n9 58.380, de 10 de
-maio de 1966.

Brasília, 10 de setembro de 1970.
- Emane Galveas, Presidente.

Despacho de 28 de as:esto de 1970,
do Presidente, prorrogando, por mais
6 (seis) meses o prazo anteriormente
concedido, para término da liquida-
ção extmjudicial do Banco Rural do
Paraná Ltda. Sociedade Cooperati-
va (Jaguapite, (PR).

GERÊNCIA DE MERCADO' DE
-	 CAPITAIS

-
DESPACHOS DO DIRETOR

• De 10.9.70, deferindo, na formi dos
pareceres, 'o requerido noa proces-
sos na.:

- Sociedades Distribuidoras.
- Aumento de capital - Altera..

çáo Contrate/ai;
A-70-2.817 - Valorplan - Distribui

dora de Títulos e Valeres Mobilierioe
Ltda. - De Cr$ 5.000,00 para Cr$
45.000,00 - Instrumento de 18.8.70.,

_ Instalação de dependência:

• A-70-2.'708 - Disbel Distribui-
dora de Títulos e Valeres Mobiliárioe
Ltda. - Em Brasília (DF).

A-70-2.817 - Valorplan - Distrie
buidora de Títulos e Valôres
rios Ltda. - Em São Paulo (Se.,

DESPACHOS DO GERENTE

De 11.9.70, deferindo, na forma dós
pareceres, o requerido noa preces>
soa

- Sociedades de Crédito, Financia.
mento e Investimentos.

- Reforma de Estatuto:
A-70-2.'717 - Alterosa - Crédito,

Financiamento e Investimentos S.A.
A.G.E. de 18.5.70.

A-70-2.907 - Bamerindus S. A,
- Financiamento, Crédito e Investi-
mentos - A.G.E. de /27.8.70,

	

e	 Socledeeles Distribuidoras.;
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Cré 30,00
Cr$, 60,00

1) O expediente das repartições
públ cas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comu-
nica ..6es até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redi ção será le 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devi lamente autenticados, deverão
ser c atilografados diretamente, em
espcço do:s, em papel acetinado
ou o pergaminhado,. medindo 22x33
cent metros, sem emendas ou ra-
sura; que dificultem , a sua coai-
pree mão, em especial, quando con-
tivei em tabelas.

Se rão admitidas cópias em tinta
prêt r e indelével, a critério do
D .1 N .

3) As reclamações pertinentes
inttéria retribuída, nos casos de

êrro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüei te à publicação.

4) As assinaturas serão toma- Semestre 	
das no D.I.N. O transporte por Ano
via iérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em- 	 Exterior
prós a Brasileira de Correios e Te-
légrtfos em Brasília. Esta poderá Ano
se e zcarregar também de encami-
nha o pedido de assinatura ao
D.I N . Nêste caso, o assinante di-'
rigii á ao . D.I.N. o pedido de assi- Semestre
nati ra e o pagamento do valor
corr spondente, na forma do item
segt inte.

5) A remessa de valõres para
assi latura, que será acompanhada
de 3selarecimentos quanto à sua
apli:ação, será feita sgmente por

rUNCIONARIOS

Semestre 	  Cr$ 22,50
Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior

Ano	 	  Cr$ 50,00

	  Cr$ 204,00

de cada

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ad
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegabia
Regional da Empam Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional . da
Eniprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar o., seus , pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior é sómente anual e
não haverá transporte • por via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Cr$ 65,00

PORTE AÉREO

Cr$ 102,00 !Ano

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página
exemplar.
--O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

— Alteração contratual:
A-69-3.594 — Distribuidora de Tí-

tulos Valôres Mobiliários Anbar Li-
initadc — Instrumento de 16.7.69.

A-IC-2.637 — Franco — Distribui-
dora ( e Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 15.7.70.

Aunento de Capital — Alteração
Contrt tual:

A-7( -1.38d — Ficrisa — Distribui-
dora le Títulos e Valóres Mobilia-
ros Leia. — De Cr$ 67.000,00 para
Cr$ 117.200,00. — Instrumento de
30.3.7).

— E ociedades Corretoras.,
— .lteração contratual:
A-7(-2.321 — Alterosa — Corretora

de Valôres Ltda. — Instrumento de
17.4.7).	 .

A-7( -2.561 — Sodeval — Sociedade
Correiora, de Vali:ires Ltda. —
trume ito de 19.8.70.

— Aumento de capital — Atter:,
ção c( ntratual:

A-6! -5.185 — Misasi — Corretora
de Va (ires Ltda. — De Cr$ 200.000,00
pâra 670.000,00 — Instrumento
dc 24 10.69.

A-7)-1.855 — Divalle — Sociedade
Corre' ora de Títulos Ltda. — De 	
Cr$ 61.000,00 para _Cr$ - 120.000,00 --
Instrunento de 25.7.69.

A-71-1.917 — ING — Corretora de
Cámb o e Valôres Ltda. — De 	
Cr$ 1 3.500,00 para Cr$ 214.000,00 —
Instrc mento de 29.5.70.

— -umento de capital — Reforma
de Es.atuto:

A-7i -2.099 — Mandarino S. A. —
Corre ora de Vali:Ires e Câmbio —
De C7$ 360.000,00 para Cr$ 	
500.0000 — A.G.E. de 20.5 70.

A-71-2.352 — Líder S. A. — Corre-
tora c e Valores — De Cr$ 500.000.00
para Cr$ 700 000.00, — A.G.E. de
25.5.

..— Mudança de denominação — R e
-forma de Estatuto:

A-70-2.910 — Corretora de Vali).-
res BCN S. A. — Adotada a denomi-
nação Corretora BCN S. A. Vai&
rés Mobiliários — A.G.E. de 20.0 70.

— Sociedades de Crédito, Financia-
mento e Investimentos.

-- Aumento de capital — Reforma'
de Estatuto:

A-70-1.314 — Sobran S. A. — Cré-
dito, Investimento e Financiamento --
De Cr$ 2.000.000,00 para Cr$ 	
2.350.000,00 — A. G. E. de 6.3 e
14.8.70.

A-70-1 874 — Aliança S. A. —
Crédito, Financiamento e Investi
mentos — De Cr$ 2.000.000,00 para
Cr$ 2.380.000,00 -- A. G. E. de 	
5.5.70,

A-70-2.693 — Economia S. A. —
Econornisa — Crédito, Financiamento

Processo	 Praça

629-69

998-69
1.004-69

1.061-69

1.065-69

. Em 4 de setembro de 1970
Prorrogação do prazo de funciona-,	

Inento

N.9 250-69 — Banco da Indúdirla
e comércio do Brasil S. A. — São

— SP — Até 12.6.'41,
DESPACHOS DO CHEFE DA DIORG

Deferindo,' nos termos do pare-
ceres, o requerido nos proces-
sos ns.:

e Investimentos — De Cr$ 1.710.000,00
para Cr$ 2.100.000,00 — A. G. E.
de 15.4.70.

A-70-2.863 — Fiança — Cia. de
Crédito, Financiamento e Investi-
mento — De Cr$ 2.000.00000 para
Cr$ 2.600,00,00 — A.G.E. de 29.6 e
25.8.70 e Especial de 11.9.70.

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHOS DO INSPETOR
GERAL

Deferindo, nos termos dos parece-
res, o requeridos nos processos nú-
meros:

Em 1 de setembro de 1970
Prorrogação do prazo para início de

Operações

Banco Nôvo Mundo S. A.
São Paulo — (SP)

	

C. P.	 Até

	

5412	 14. 7.71

	

5282	 23. 99.71

5283
5280
5404
5393
5295

Em 1 de setembro de 1970
Reforma de estatutos sociais com

mudança de denominação
N.9 335-70 -- Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos Colabo-
radores da Cia.. de Seguros fie
Home Insurance Company — Rio
de Janeiro — GB — para cooperativa
de Economia 'e Crédito Mútuo dos
Colaboradores da Cia. de Seguros
The Home InSurance Company Li-

mitada — Assembléia Geral Extra-
ordinária de 30.7.70. 	 •

Em 3 de setembro de 1970
Constituição de reservas para futuro

aumento de Capitai
Lei 4.357-64

N.9 500-70 — Banco Comercial Ipi-
range. S.A. — Rio de . Janeiro —
— De Cr$ 281.603,09 — AGO de
27.4.70:

Processo n.9 492-70 Banco de
Desenvolvimento do Rio Grande do
Norte S. A. — Bancofern — A Di-
retoria, em sessão de 1.9.70, oaseada
m Resolução n.9 93, de 26.6.68, deli-
berhou conceder autorização, por
prazo indeterminado, para o funcio-
namento da sociedade em epígrafe,
constituída por transformação da
Companhia de Fomento Económico
do Rio Grande do Norte (COFE'RN),
e aprovar os seus estatutos sociais,
de acôrck, com o deliberado pela as-
sembléia geral extraordinária de
4.8.70.

DESPACHO DO DIRETOR

Deferindo, nos têrmos dos pareceres
o requeridos no processo n.9:

Em 2 de setembro de 1970
Autorização para funcionar

N.9 486-70 — Cooperativa de ?Av-
nomia e Crédito Mútuo dos Servido-
res da ECT-DRRS Ltda. — Niterói
(RJ). — Assembléia de constituição
de 24.7.70. — Por três anos, a con-
trai d, presente publicação.

DESPACHO DO INSPETOR GERAL

De 4.9.70, deferindo, nos têrmos
dos pareceres, o requerido no Armes-so n.9:

Prorrogação do prazo de funciona-
mento

N.9 351-69 — Banco Auxiliar da
Produção S. A. — Rio de Janeiro
(GB) — Até 12.7.71.

Santa Ernestina (distrito
do município de Taqua-
riting'a — SP). 	

Icem SP 	
Dobrada (distrito do mu-

nicípio de Matão —
SP) 	

Santa Gertrudes — SP
Matão — SP 	
Jambeiro — SP 	
Juncliai — SP 	

12. 9.71
2.10.71
2.10.71
3.10.71
3.10.71
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DEPACHOS. DO CHEFE DA DIORG
De 9.9.70, deferindo, nos têrmos

dos pareceres, o requefido nos pro-
cessos ris.:

Refor.na de estatutos sociais

N.9 504-70 — Banco da Amazônia
S.A. — Belém (PA) — AGE de
30.4.70.

N.9 506-70 — Banco Comércio e In-
dústria de Pernambuco S. A. — Re-.
cite (PE) — AGE de 18.5.70.

Retificaçóes
Reslução n.9 156

No item I — 6.9 linha:
Onde se lê:

... por prazo
Leia-se:

... por prazo
No item III —

Onde se lê:
... III — A

buda às...

ADMINISTRAÇÃO
DO PôRT0 DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.9 18.546 DE 28 DE
AGOSTO DE 1970 _

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
Art. 6.9 cio Decreto n. 9 48.270, de 4 de
junho de 1960, e tendo em vista a de-
cisão constante do Processo n. 9 4.126
de 1970-SC, resolve:

Incluir na relação nominal de que
trata o Art. 1.9, da Portaria n.9 nú-
mero 16.151, de 3 de julho de 1969,
face à retroatividade determinada pe-
la Portaria n.9 17.726, de 16 de abril
de 1970 o nome do Oficial de Admi-
nistração, nível 16-C, João Baptista
Pereira, matrícula n.9 545. — Stavro
Sava

PORTARIAS DE 1.9 DE SETEMBRO
DE 1970

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso .das atribuições que lhe confere
o Art. 6.9 do Decreto n.9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:
,N.9 18.579 — Conceder aposentado-

ría com fundamento no Artigo 101,
item III e Artigo 102, item 1 alínea
"a" da Emenda Constitucional, com-
binado com o Artigo 176, item II, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952. e Lei n.9 1.162, de 22 de julho
de 1950, ao Encarregado de Turma de
Operador de Carga-, nível 14-B Irênio
Motta da Silva, matricula n.9 130.

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
Art. 6.9, do Decreto n.9 48.270, de 4
dè junho de 1960, resolve:

N9 18.571 — Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item III e Artigo 102, item I, alínea
ic a," da Emenda Constitucional com-
binado com o Artigo 176, Item II, da
Lei n.9 1.711, de 28-10-52 a Lei nú-
inero 1.162, de 22-7-50, ao Mestre, nf-
yel 14-B, José Oândido de Mattos,
matricula n9 1.754

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio ele-Janeiro. no
fiSo i clas atribuições que lhe confere
O Art. 6.9 do Decreto n.9 48.270 de
4 de junho de 1960, resolve:

N.9 18.572 — Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item III e Artigo 102, item I, alínea

• "a" da Constituição da rRepública
Federativa do Brasil, combinado com
o Artigo 176, item II, da Lei número
1.711, de 28-10-52 e Lei n9 1.162, de
22-7-50 . ao Encarregado de Opera-

, Leia-se:
!.. III — A faculdade ora atri-

buída às ...
Resolução ri. 9 158:
No item 1 — 4,9 linha:

Onde ae, lê: •
... quando realizadas em praças ...

Leia-se:	 •
quando realizadas em praças

No item II — 2.9 linha:
Onde se lê:

que se refere o item ante-

-

•	

Leia-se:
que se refere o item ante-

• No item II, letra "e":
Onde se lê:

... a) em que parte a União Fe-
deral, . • ,

Leia-se:
... e) em que forem parte a União

Federal,

dor de Equipamento de Carga e Des-
carga, nível 14-B, Carlos Gonçalves
da Costa, matricnla n. 9 2.508.

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições Ilue lhe confere o
Art. 6.9 do Decreto .n.9 48.270, dé 4
de junho de 1960, resolve:

N.9 18.573 — Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101.
item I, e Artigo 102 item I, alínea
"b" da Constituição da República Fe-
dei-ativa dodo Brasil, combinado com- os
Artigos 176 e 178, itens III, da Lei
119 1.711 de 28-10-52 e Lei n9 1.162,
de 22-7-50, ao Guarda Pertuário, ní-
vel 12-C. Paulo Guedes Chaves; ma-
trícula , 11.9 4.000.	 •

O--Superintendente cia Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro no
uso das atribuições que lhe confere o
Art. 6. 9, do Decreto n.9 48.270, de 4
de junhe de 1960, resolveu:
- N.9 18.574 — Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item I, alínea "b" da Constituição da
República Federativa do Brasil com-
binado com os Artigos 176 e 178, itens
III, da Lei n9 1.711 de 28-10-52 e Lei
1 9 1.162, de 22-7-50. ao Mecânico de
Máquinas nível 10-e, Seraphim Igna-
cio Valeis, matricula n. 9 4.228.

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

N9 -18.575 — Conceder Aposentado-
ria com fundamento . no Artigo 101,
item4, e Artigo 102, item I, alínea
"b" da Constituição* da República
Federativa .do Brasil, combinado com
os Artigos 176 e 178, itens III, da
Lei n9 1.711,'de 28-10-52 e Lei 'nú-
mero 1.162, de 22.7.50, ao Operador
de Carga,- nível 11 B, Edgard Ferrei-
ra dos Santos, matácisla n9 5.110.

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de • Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n% 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

N9 18.576 — Conceder Aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
Item I, e Artigo 102, item I, alínea
"b" da Constituição da República
Federativa do Brasil, combinado com
os Artigos 176 e 178, itens III, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52 e Lei n9 1.162,
de 22.7.50, ao Auxiliar de Maquinista
nível 8, José Waldyr Valença, ma-
tricula n9 7.108.

O Superintendente da administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
O Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

N9 18.577 — Conceder Aposentado-
ria com fundamenta tlf) Artigo 101,
item I, e Artigo 102, item I, alínea
"b" da Constituição da República
Federativa do Brasil, combinado com
os Artigos 176 e 178, itens 111, da Lei
119 1.711, de 28-10-52 e Lei n9 1.162
de 227.50, a Escriturária, nível 10-B,
Luzemilce Barreiras, matricula nú-
mero 8.168. .

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

N9 18.578 — Concedes Aposentudo-
ria com fundamento no Artigo 101,
item I, e Artigo 102, item I, alínea
"b" da Constituição da Repúblida
Federativa do Brasil, combinado com
os Artigos 176 e 178, itens III, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52 e Lei n9 1.162,
de 22..7.50, ao Operador de Carga ní-
vel 9-A, Manoel Bello Marinho, ma-
trícula n9 8.641.

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960, resoke:

N9 18.579 Conceder Aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
itein- I, e Artigo 102, item I, alínea
"b" da Constituição de República
Federativa do Brasil, combinado com
os Artigos 176 e 178, itens III, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52 e Lei 1i9 1.162.
de 22.7.50, ao Motorista Operador,
nível 10-B, José de Oliveira, niatii-
cuia n9 9.264.

O superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto 1).9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

N9 18.580 — Conceder Aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item I, e Artigo 102, item I„ alínea
"b" da Constituição da República
Federativa do Brasil, combinado com
os Artigos 176 e 178, itens III, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52 e Lei n9 1.162,
dg 22.7.50, , ao Operador de Carga
riivel 9-A, Jether Rodriltuee Costa,
matricula 119 9.459.

O Superintendente da Administração
do Pôs-to do Rio de Janeiro, no suo
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 6.9 do Decreto n. 9 48.270, de 4 de
junho de 1960, resolve:

N.9 18.581 — Alterar — 1) Na Por-
taria 18.412, de 3 de agôsto de 1970,
onde se lê: matr. n.9 6.661, leia-
se: matr. n.9 6.681;

2) Na Portaria 18.511, de 20 de
agôsto de 1970, onde se lê:

1) Angelo Freire da Conceição, rnatr.
7.760, leia-se: .... Angelo Freire da
Silva, matr. 7.760;

1) Angelo Freire da Silva, inntr.
7.760, ... leia-se: Pedro" Ribeiro de
Araujo, matr. 6.470;

1) Pedro Ribeiro de Araujo, matr.
6.470, leia-se: ... Joaquim Gonçalves
Leonardo, matr. 6.832;

1) Joaquim Gonçalves Leonardo,
rnatr. 8.832, leia-se: ... Oswaldo Fer-
reira, matr. 6.913;	 .

Promover — 1) de acôrdo com o
Título II, Capitulo IIII da Lei núme-
ro 1.711. de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 29 a 33 da
Lei n.9 3.780, de 12 de julho de :960,
regulamentados pelo Decreto número
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

a) da classe A, nível 9, à classe E,
nível 11, da série de classes de Opera-
dor de Carga CT-312.

A partir' de 3-1,4-69

Por antiguidade:
1) Lamartine da Silva Brasileiro,

metr. n.9 7.618. em vaga originária ria
aposentadoria de Manoel Roberto;

2) De acôrdo com a Lei n. 9 5.315, da
12.9.67, regulamentada pelo Decreta
n.9 61.705, de 18.11.67:

a) da classe A, niel 9, à classe B.
nível 11 da Série de Classes de Ope-
rador de Carga CT-312:

A partir de 31.3.69
Por merecimento:

1) Antônio Pereira da Silva, ex-'
combatente, matr. 9.480, em vaga mi.•,
ginária da aposentadoria de David Au."
reliano da Silva.

'2) João Batista dos Santos, ex-com-
batente, matr. 9.532, em vaga origi-
nária da aposentadoria de Jorge Cân-
dido de Lima;

3) De aeôrdo com o Titulo II, Capi•-•
tudo III da Lei n. 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com os ar.
tigos 29 a 38 da Lei n.9 3.780, de 12
de julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n.9 53.480, de 23 de janeiro de
1964:

a) da classe A, nível 9, à Classe B,
nível 11, da série de classes de Ope-
rador de Carga — CT-312.

A partir de 31-3-69
1) Miguel Antônio da Silva, matr,

6.363, em vaga originária da aposen•
tadoria de José Rocha Pereira;

4) De atôrdo com a Lei n.9 5.315, de
12.9.67, regulamentada pelo Decrete
n.9 61.705, de 18.11.67:

a) da Classe A, nível 9, à Classe '13,
nível 11 da Série de Classes de Ope-
rador de Carga CT-312.

A partir de 31.3.69
Por merecimento:

1) Manoel Simões da Siqueira, ex-
combatente, matr. 9.478, em vaga eri-
ginária do falecimento de Geraldo de
Souza;

5) De acôrdo com o Titulo II, Ca-
pitulo III da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com os ar-
tigos 29 a 33 da Lei n. 9 3.780, de 12
de julho de 1960, regulamentados peio
Decreto n.9 53.480, de 23 de janeiro de
1964:

a) da Classe A, nível 9, à Classe B,
nível 11 da série de classes de Opera-
dos- de Carga CT-312; .

A partir_cle 31.3.69
Por merecimento:

1) Noel Martins da Costa Lima,
matr. 7.287, em vaga originária do fa-
leeimento de Manoel Pereira Reinos.

Por antigüidade: -
I) Geraldo Alves da Luz, matri•

caía n.9 6.434, em vaga originária da
aposentadoria de Manoel Tobias;

Por merecimento:
1) Aloysio Fernandes Matos, matri-

cula n.9 7.054, em vaga originária cia
aposentadoria de Waldemar Cândido
de Almeida;

2) Washington Luiz Procópio Bar-
reto, matr. 6.565, em vaga originária
do falecimento de Manoel Ribeiro
Martiná;

Por antiguidade:
1) Rubens de Araujo, mart. 6.634,

em vaga originária do falecimento de
Bráulio Luiz de Oliveira;

Por merecimento:
1) José Luiz de Lima Chaves, ma-

trícula 6.986, em vaga originária do
falecimento de Sigismundo de Al-
meida;

2) Plácido da Silva, matr. 6.380,
em vaga originária do falecimento de
Augusto de Santa Catarina.

O àuperintendente da Administra;ão
do Pôrto do Rio* de Janeiro, no isso
das atribuições -que lhe confere o ar-
tigo 6. 9 , do Decreto n.9 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

N.9 18.582 — PromOver: de acôrdo
com o Título II, Capitulo III da Lei.
11.9 1.711, de 28 de outubro de 1052,

indeternamido.

indeterminado.
1.9 linha:

faculdade ora atri.
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combinado com os artigos 29 a 33 da
Lei n.9 3.'80, de 12 de julho de 1960,
regulamen ados pelo Decreto mime-
ro 53.480, ae 23 de janeiro de 1964:

a) da casse A, nível 9, à classe B,
nivel 11, • a série de classes de Ope-
rador de Carga CT-312.

1 partir de 30.6.69
Por ar ,tiguidade:

1) Jora Sebastião Siqueira, matrí-
cula n.9 5 097, em vaga originária da
aposentad iria de José Ribeiro da
Silva.

Por n erecimento:
1) Vita] alo Rodrigues da Silve, ma-

triculo n.' 4.785, em vaga originária
da apost ntadoria de Carlos Souza
Melo.

2) Joe( uim Mariano Bezerra, ma-
tricula n. 6.635, em vaga originária
da aposer tadoria de Manoel Boamor-
te Angra.

Por a itiguidade:
1) Ciar dionor Soares de Sena, ma-

tricula n 9 6.518, em vaga originária
do faleci/ lento de Bendito José Ma-
riano.

Por s terecimento:
1) Joie e Angelo dos Santos - ma-

trícula rV 6.755, em vaga originária
da nome iça° para outro cargo de
Waldema Cruz.

2) Can lido da Silva Almeida -.Ma-
tricula r 6.461, em vaga originária
da nome tção para outro cargo de
Franciscc Chiara Júnior.

Por lntigüiclade:
1) Wr iter Cordeiro - matrícula

n9 6.353 em vaga originária da no-
meação para outro cargo de Belar
Issis Du rte;

Por nerecimento:
1) Ma roei Chaves de Barros - ma-

rnatrícul t, n9 6.714, em vaga originá-
ria da r °meação para outro cargo de
João Jo: é Ferreira.

2) Eu> Esteves - matrícula núme-
ro 7.42, em vaga originária da no-
meação para outro cargo de José
Corrêa rilho.

Por Antigüidade:
1) Ed tardo Vieira de Lima Filho -

Matricu a n9 5.556. em vaga originá-
ria da omeação para outro cargo de
sugo ã oreira.

Por merecimento:
1) H( ai de Carneiro Hantequest -

enatrícu a n9 6.752, em vaga originá-
ria da romeação para outro cargo de
Antônic Bispo dos Santos.

2) la mero Amaral Santiago - ma-
tricula n9 7.974, em vaga originária
da non ação para outro cargo de Ma-
noel Ar tônica

Por Antigüidade:
1) ' N canor Gomes da Silva - ma-

tricula n9 4.496, em vaga originádia
de non cação para outro cargo de
Carlos Dias.

Po: merecimento:
1) J rsé Gonçalves Lima - matri-

cula n 8.051, em vaga originária da
nomea ao para outro cargo de Wan-
derbil Dliveira.

2) 1 velino Duarte Netto - matri-
cula IV 8.067, em vaga originária da
norma .ão para outro cargo de Sebas-
tião I' onório de Azevedo.

O S tperintendente da Administre.-
ção d( Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso cin s atribuições que lhe confere o
artigo 69, do Decreto n9 48.270, de 4
de jur ho de 1960, resolve:

N9 :13. 583 - Promover - De acôr-
do core o Titulo II - Capitulo III, da
Lei n 1.711, de 28 de outubro de
1952, iombinado com os Artigos 29 a
33 da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960, i egulamentados pelo Decreto nú-
mero 53.480, de 23 de janeiro de 1964

Da classe A, Nível 8, à classe' B,
nível 10, da série de classes de Ope-
rador de Manobras CT.505.

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que the confere o
artigo 69, do Decreto n9 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve;

N9 18.584 - Promover - De acôra
do ceai -o Título II, Capítulo III da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 29 a 33 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto número
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

a) da classe B, nível 10, à-classe C,
nível 12, da série de classes de Moto-
rista Operador CT.405;

A partir de 30 de junho de 1970
Por merecimento:

1) Alcides Castello Branco Filho -
matricula n9 6.253, em vaga originá-
ria do falecimento de Adinel Narciso
de Souza;

a) da classe A, nível 8, à classe B,
nível 10, da série de classes de Moto-
rista Operador CT.408;

A partir de 30 de junho de 1970
Por merecimento:

1) Anel Lopes de França - matrí-
cula n9 8.495, em vaga originária da
aposentadoria de Nemésio da Silva;

Por Antigüidade:
1) Egas Dias de Oliveira - matrí-

cula n9 8.430, em vaga originária da
promoção de Alcides Castello Branco
Filho.

Por 'Antigüidade:
O Superintendente da Administra-

ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 69, do Decreto n 9 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

N9 18.585 -- Tornar sem Efeito: -
De acôrdo com o Artigo 49, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Portaria coletiva de promoção núme-
ar, 18.470, de 14 de agôsto de 1970, na
parte referente ao servidor - Primo
Luiz de Macedo Filho, indevidamente
promovido da classe B, nível 9, à
classe C, nível 10, da Série de Classes
de Eletricista Instalador A-802, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Talvane Jose Modesto, e

Considerar promovidos:
A partir de 31 de dezembro de 1969

De acôrdo com o Titulo II, Capítulo
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com os Artigos 29
a 33 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960, regulamentados pelo Decreto
n9 53.480, de 23 de janeiro de 1964:

Por merecimento:
a) Daniel Raymundo de Oliveira

matricula n9 5.759, para a classe
C, nível 10, da Série de Classes de
Eletricista Instaladbr A.802-9.B, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Taivane José Modesto;

b) Adaberto de Oliveira - matri-
cula n° 5.583, para a classe C, nível
10, da Série de Classes de Eletricista
Instalador A.802.9.B em vaga decor-
rente da promoção de José de Almei-
da.

Alterar: Na mesma Portaria,
a) onde se lê: em vaga originária

ria promoção de Primo Luiz de Ma-
cedo Filho, ... Leia-se: em vaga ori-
ginária da promoção de Daniel Ray-
mundo de Oliveira;

b) onde se lê; em vaga originária
da promoção de Daniel Raymundo de
Oliveira, ... Leia-se; em vaga origi-
nária da promoção de Adalberto de
Oliveira. - Stavro Saca,

PORTARIA N9 18.587, DE 2 DE
SETEMBRO DE 1970

O Superintendente da Administrd-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 69, do Decreto no 48.270, de a
de junho de 1960, resolve:

Dispensar - Antônio Leônidas Sal-

dice IV, em virtude de sua designa-
ção para exercer outra função no Mi-
nistério dos Transportes.

Agradecer - a cooperação e eficien-
te desempenho demonstrados durante
o seu exercício na Chefia da Divisão
de Pessoal. - Stavro ,Saca.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo únice do artigo 18
do Decreto n9 64.242, de 21 de março
de 1969, resolve.

N9 63 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, a fim de regularizar
os limites da faixa de domínio de 80
metros de largura que foi riecesseria
aos trabalhos de melhoramento e pa-
vimentação da antiga rodovia Rio-
Bahia, hoje BR-116, trecho Muriaé-
São João do Maaihuaçu, entre as esta-
cas 3689 + 3,00 a 0693 10,00, cuja
área é de 850,00m2, conforme desenho
que baixa com o referido processo
n9 263.521-70, de propriedade atri-
buída a João Batista das Reis, situa-
da na Fazenda Neblina, Vila de Ori-
guria, município de Divino, Estado
de Minas Gerais.

N9 64 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, a fim de regularizar
a faixa de domínio de 8a metros só-
bre uma área de terreno, com ...
19.845,00m2, e que foi necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia Ria
Bahia, hoje BR-116, trecho Muriti&
São João do Manhuaçu, entre as
estacas 4600 19,00 a 4620 -a- 16,00.
conforme desenho que baixa com o
referido processo , n9 265.736-70, cuja
propriedade é atribuída a Cirino Ma-
rinho Cardoso, situada na Fazenda
Boa Vista, cidade e município de São
João do Manhuaçu, Estado de Mirreis
Gerais.

N9 65 - Declarar de utilidade pú-
blica para fins de desapropriação e
para efeito de implantação e cons-
trução da rodovia BR-020-CE, tre-

cho Riachão do Banabuiú - Divisa
CE-PI, num total de 44,5 km., con-
forme desenhos números PELT --
2429-70 até PÉET-2468-70, que fi-
cam depositados no Arquivo Técnico
do DNER e de que serão deposita-
das cópias dos mesmos nos Cartó-
rios de Registro de Imóveis com ju-
risdição sôbre as áreas atingidas, de
tôda a área correspondente a faixa
de domínio, bem como das benfeito-
rias porventura nela encontradas.

N9 66 - Renovar o ato declaxató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação com regularização
dos limites da faixa de domínio de
80 metros de largura, necessária aos
trabalhos de melhoramentos e pavi-
mentação da rodovia BR-116, trecho
Leopoldina-Muriaé, entre as estacas
961 a- 2,00 a 966 -a 6,00, numa ex-
tensão de 3.000,00m2, conforme de-
senhos que baixam com o referido
processo, de tôda a área correspon-
dente à faixa de domínio, bem corno
das benfeitovias nela encontradas, de
propriedade atribuída à Cia. Fôrça
e Luz Catteguazes-Leopoldina, situada
na Fazenda Cachoeira ou Desengano,
município de Muritte, Estado de Mi-
nas Gerais.

N9 67 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização
dos limites da faixa de domínio de
80 metros de largura, necessária aos
trabalhos de melhoramentos e pa-
vimentação da rodovia BR-116, trecho
Caratinga, - Governador Valadares,
entre os quilômetros 490 e 491, numa
extensão de 32.675,00m2 conforme de-
senhos que baixam com o referido

processo, de tôda a área correspon-
dente à faixa de domínio, bem como
das benfeitorias nela encontradas, de
propriedade atribuíaa a Francisco de
Paula Ferreira, situada no lugar de-
nominado Três Barras, município de
Tarumirim, Estado de Minas Gerais.

N9 68 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização dos
limites da faixa de domínio de 80 me-
teos de largura, necessária que foi aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da rodovia Rio-Bahia, hoje

1 BR-116, trecho aluritté - São João do
Manhua,çu, entre as estacas 2.869 +
6,00 a 2888 + 7,50, conforme desenho
que baixa com o referido processo, da
área de 22.275,00m2, correspondente à
faixa de domínio, de propriedade atri-
buida a Antonio Francisco Pinheiro e
Sebastião Francisco Vieira, situada na
-Fazenda Cachoeira Cemprida, Distrito
de Alvorada, município de Carangola,
Estado de Minas Gerais.

l'd9 69 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação, sôbre uma área de ter-
reno, para regularização do limite da
faixa de domínio de 80 metros de lar-
gura, necessária aos trabalhos de me-
lhoramento e pavimentação da rodo-
via BR-116 (antiga Rio-Bahia), tre-
cho Muriaé - São João do Manhuaçu,
entré as estaca8'4.282 + 11,00 a 4.298 aa
12,00, num total de 18.982,50 m2, con-
forme desenho que baixa com o refe-
rido processo de taida a área corres-
pondente à deixa de domínio, bem
como das benfeitorias porventura lie.
las encontradas, de propriedade atri-
buída a Joaquim Simião de Araujo e
outros não conhecidos, situada na Fa-
zenda São João Batista, municpio de
Divino, Estado de Minas Gerais.

N9 70 - Declarar de utilidade pú-
blica, para fins de desapropriação e
afetação rodoviária necessária às
obras de melhoramento e pavimenta-
ção da rodovia BR-282, estaca 2000
(sendo zero em Xanrcerè) a 6087 +
8,00 e de O a 1270 (sendo zero em São
Miguel do Oeste e em direção a Xan-
xeré) numa extensão de 107,148 km,
conforme desenhos PEET-1715 a 1722e
1969; PEET - 1755 a 1782; PEET
1829 a 1864-69; PEET - 1913 a 1921.
69, que ficam depositados em Arquiva
Técnico do DNER e cópias que serão
entregues aos Cartórios dos Registros
de Imóveis das Comarcas interessadas.
de tôda a área correspondente à faixa
de domínio, bem como das benfeitorias
porventura nela encontradas que se-
jam necessárias a execução do projeto
aprovado.

N9 71 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação, com regularização dos
limites da faixa de domínio de 80 me-
tros de largura, necessária aos traba-
lhos de melhoramentos e pavimenta-
ção da rodovia Rio-Bahia - BR-116,
trecho Murizté - São João do Ma-
nhuaçu, entre as estacas 2474 + 4,00
a 2508 + 6,00, num total de 	
19.575,00 m2, conforme desenho que
baixa com o referido Processo, de taida
a área correspondente à faixa de do-
mínio, de propriedade atribuída à Coo-perativa dos Produtores de Leite de
Muriaé, no lugar denominado Bicuiba,
Município de São Francisco do Glória
Estado de Minas Gerais.

-N9 72 -Renovar o ato declaratório.
de utilidade pública para efeito de de-sapropriação com regularização dos li-
mites da faixa de domínio de 80 me-
tros de largura, necessária aos traba-lhos de melhoramentos e pavimentação
da rodovia BR-116, trecho Muriaée-
São João do 1VIanhaçú, entre as esta-
cas 3228 + 3,00 a 3266 + 15,00, numa
extensão de 56.917,50 m2, conforme de-
senhos que baixam com o referido
processo de Ude a área corresponden-
te à faixa de domínio bem como das
benfeitorias porventura nelas encon-tradas, de propriedade atribuicia a Pe-
dro Alberice, situada na Fazenda Gra-
minha, município de Divino, Estado
de Minas Gerais.,

A sartir de 31 de março de 1970P )7. Antigüidade:
Bei ando Alves de Souza - matri- les - matrícula n 9 9.616, do Cargo decuia 19 5.643, em vaga originária cloaCenfiança de Designação Provisória

faleci nento de Oclilio Barbosa. 	 de Chefe da ',avisa° de Pessoal, In-
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N.9 79 — Declarar de utilidade Pfl_
Plica para fins de desapropriação e
para efeito de implatação da rodovia
BR-290, trecho Pôrto Alegre — Osó-
rio, o Estado do Rio Grade do Sul,
uma extesão  de 66 km. coforme de-
senhos nos 12.e.wer 716-70 até PEEI'
756 770, que ficam depositados no Ar-
quivo.Técnico do DNER e de que serão
depositadas cópias dos mesmos nos
Cartórios de Registro de Imóveis com
jurisdição sôbre as Éreas atingidas, de
toda a área correspondente à faixa da
domínio projetada, bem como das ben-
feitorias porventura nela encontradas.

N. 80 — Declarar de . utilidade pú-
blica para fins de desapropriação e
para efeito de melhoramento e pavi-
mentação da rodovia BR-470, trecho
Monte Alegre (Entroncamento com a
BR-116) Campos Novos, Estado de
Santa Catarina, entre o km O a 48
e- 692 = 59 + 376,52 — 99 + 278,
numa extensão de 88.593,41 km, con-
forme desenhos números PEET --
2.067 a 2.139-70, que ficam deposi-
tados no Arquivo Técnico do DNER,
e de que serão depositadas cópias nos
Cartórios de Registro de Imóveis com
jurisdição sôbre as áreas atingidas,
de toda a área correspondente à fai-
xa de domínio projetada, bem como
das benfeitorias porventura nela en-
contradas.

N.9 81 — Declarar de utilidade pú-
blica para fins de desapropriação e
para efeito de melhoramento e pa-
vimentação da rodovia BR-158, trecho
Julio de Castilhos — Santa Maria, no
Estado do Rio Grande do Sul, entra
o km O a 62 + 781,80, numa exten-
são de 62.781.80 km. conforme de-
senhos ns. PEÉT — 2.003 a 2.006-70,
que ficam depositados no Arquivo
Técnico do DNER e de que serão
depositadas cópias nos Cartórios de
Registro de Imóveis com jurisdição
sôbre as áreas atingidas, de toda a
área correspondente à faixa de do-
mínio projetada, bem como das ben-
feitorias porventura nela encontradas.

N. 82 — Renovar o ato declareeerm
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização dos
limites da faixa de domínio de 80 me-
tros de largura, necessária aos tra-
balhos de melhoramentos e pavi-
mentação da rodovia BR-116, trecho
Fervedouro — São João do Mardma-
çú, entre as estacas 2.963 10,02 e
3.009 + 2,00, numa extensão de
27.344,401112, conforme desenhos que
baixam com o referido processo, de
toda a área correspondente à faixa
de domínio, bem como das benfeito-
rias nela encontradas, de propriedade
atribuida aos Herdeiros de João lnk.,
cio de Souza, situada na Fazenda
Graminha, município de Carangola,
Estado de Minas Gerais. — Ellseu
Resende.
PORTARIAS DE 15 DE SETEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe conce-
de o parágrafo único do artigo 18, do
Decreto n9 64.242, de 21 de março de
1969, resolve:

N9 1.885 — Dispensar a servidora
Alvacyr Alves Olivieri, matrícula ....
2.099.027, pertencente ao QPPE desta
Autarquia, da função gratificada, sím-
bolo 15-F, de Secretária do Adminis-
trador do Centro Rodoviário da Gua-
nabara. — -Eng9 Eliseu Resende, Dire-
tor-Geral.

N9 1.887 — Dispensar a servidora
Cecília Mattos de Seixas, matrícula
2.082.542, pertencente ao QPPE desta
Autarquia, da função gratificada,
siml3olo 7-F, de Secretária do Diretor
da Diretoria de Operações. — Enge-
nheiro Eliseu Resende, Diretor-Geral.

No 1.889 — Designar a servidora
Alvacyr Alves Olivieri, matrícula ....
2.099.027, pertencente ao QPPE desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 7-F, de Secretária do
Diretor, da Diretoria de Operações. —
Ene Eliseu Resende, Diretor-Geral...

N9 1.891 — Designar a servidora
Cecília Mattos de Seixas, matrícula
2.082.542, pertencente ao QPPE desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 9-F, de Secretária
do Inspetor Técnico, da Direção Su-
perior. — Eng9 Eliseu Resende, Dire-
tor-Geral.

Divisão do Material
DESPACHOS

O Chefe da Divisão do Material,
tendo em vista o disposto na Portaria
DG-156-67, do Senhor Diretor-Geral
e o constante do Processo número
11.538-70, resolve aplicar à firma
CIPREL - Ind. e Com. de Peças e
Equip. Rodov. e Ferrov. Ltda., a mul-
ta de Cr$ 363,00 (trezentos e sessenta

• e três cruzeiros), pç e ter sido ultra-
passado em trinta dias, o prazo de
entrega estabelecido na Nota de Em-
penho n9 2.274-70.

bêste ato caberá recurso dirigido ao
Senhor Diretor-Geral do D.N.E.R.,
dentro dos 15 (quinze) dias subseqüen-
tes à esta publicação.

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
D.N.E.R. dentro do prazo estabele-
cido, sujeitando-se nesse caso, à co-
brança judicial.

Rio de Janeiro, 2 de setembro . de
1970. — Paulo Aniana do Rêgo.

O Chefe da Divisão do Material,
tendo em vista o disposto na, Portaria
DG-156-67, do Senhor Diretor-Geral
e o constante do Processo número
33.254-70, resolve aplicar à firma Me-

talúrgica Santa Clara S.A., a multa
de Cr$ 422,80 (quatrocentos e vinte e
dois cruzeiros e oitenta centavos), por
ter sido ultrapassado o prazo de entre-
ga estabelecido na Nota de Empenho.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Senhor Diretor-Geral do D.N.E.R.,
dentro dos 15 (quinze) dias subseqüen-
tes à esta publicação.

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria cio
D.N.E.R. dentro do prazo estabele-
cido, sujeitando-se nesse caso, à co-
brança judicial.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de
1970. — Paulo Aniano do Rêgo.

O Chefe da Divisão de Material,
tendo em vista o dispoeto na Portaria
DG-156-67, do Senhor Diretor-Geral
e o constante do Processo número
1.852-70, resolve aplicar à firma A.
Alves Faria & Cia. Ltda., a 'multa de
Cr$ 306,66 (trezentos e seis cruzeiros
e sessenta e seis centavos) , por ter
sido ultrapassado b prazo de enti'ega
estabelecido na Nota de "Émpenho
ne 796-70.

Dêste ato caberá recurso dirigido ao
Senhor Diretor-Geral do D.N.E.R.,
dentro dos 15 (quinze) dias subseqüen-
tes â esta publicação.

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
D.N.E.R. dentro do prazo estabele-
cido, sujeitando-se nesse caso, à co-
brança judicial.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de
1970. —• Paulo Aniano do Rêgo.

N9 73 — Renovar a declaração de
Utilidade pública para efeito de de-
sapropriação e afetação a fins rodo-
,Viários e principalmente para a re-
gularização da faixa de domínio com

largúra de 80 metros, na rodovia
BR-116, antiga Rio-Bahia, trecho Mu-
riaé — São João do Manhaçu, entre.
as estacas 2450 a 2457 + 7,00, con-
forme Planta que baixa com o aludido
processo, sôbre a área de 4.020,00 m2,
tida e havida como pertencente ao Es-
pólio de Nacif Merchid Millen e em
Comum com outros, na Fazenda Bi-
Quiba, município de São Francisco ao
Glória, Estado de Minas Gerais.

N 9 74 — Renovar o ato cleclaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização dos
liniites da faixa de domínio de 60 me-
tros de laeura necessária aos traba-

• lhos de melhoramento e pavimentação
da rodovia BR-135, trecho Paraibuna

Lafaiette, entre as estacas 1520 +
17,00 e 1521 + 7,00 num total total

• de 250,00 m2, conforme desenho que
baixa-Tcom o referido processo, de tôda
a área correspondente à faixa de do-
mínio, bem como das benfeitorias por-
eentura nela encontradas, de proprie-
dade atribuída a Geraldo Vieira da
Silva, situada na Fazenda da Rocinha
município de Santos Dumont, Estado
de Minas Gerais.

N9 75 — Declarar de utilidade pú-
• blica para fins de desapropriação e

para efeito de melhoramento e pavi-
mentação da rodovia BR-304, trecho
Mossoró — Divisa CE/RN, subtrecho
Variante dp Contorno de Mossoró, nu-
ma extensao de 12.807 km, conforme
desenhos nos PEET — 2416-70 até
PEET — 2425-70, que ficam deposi-
tados no Arquivo Técnico do ,DNER
e de que serão depositadas cópias dos
mesmos nos, Cartórios de 'Registro de
Imóveis da Comarca de Mossoró, no
Estado do Rio Grande do Norte, de
tôcla a área correspondente à faixa
de domínio com 60 metros de largura,
bem como das benfeitorias porventura
nelas encontradas.

N9 76 — Declarar de utilidade pú-
blica para fins de desapropriação e
para efeito de melhoramentos e pa-
vimentação da rodovia BR-101, trecho
João Neiva — Pedro Canário, subtre-
cho Linhares — Pedro Canário, entre
o km O a 133,786, conforme desenhos
números PEE'I' — 1297-70 até 1386-70,
que ficam depositados no Arquivo Téc-
nico do DNER e de que-serão deposi-
tadas cópias dos mesmos nos Cartó-
rios de Registro de Imóveis com ju-
risdição sare as áreas atingidas, de
toda a área correspondente à faixa de
domínio projetada, bem como das ben-
feitorias porventura nela encontradas.

N9 77 — Declarar de utilidade pú-
blica para fins de desapropriação e
para efeito de implantação, melhora-
mento e pavimentação da BR-101-BA,
trecho Rio Preto — Rio Pardo, entre
o km O a km 269 -1- 960, no Estado da
Bahia, conforme desenhos números
PEET —1648 até 1832-70, de Vida a
área correspondente à faixa de domí-
nio projetada, bem como das benfeito-
rias porventura nela encontradas, con-
forme os desenhos acima ficam depo-
sitados no Arquivo Técnico do DNER
e dos -quais serão encaminhados cô-
'pias aos Cartórios dos Registros de
Imóveis com jurisdição sôbre as áreas
atingidas.

N.9 '78 — Disc.a.ar de utilidade pú-
blica .para fins de desapropriação e
para _efeito de melhoramento e pavi-
mentação da redovia BR-101, trecho
ramarajú -- Pedro Canário, no Es-
tado da Bahia entre o km 0 a

• 161,05, conforme desenhos números
PEET — e0'.)-"i0 até PEET — 1.019-70,

• que ficam depositados no Arquivo
Técnico do DNER 'e de que serão de-
positadas cópias dos mesmos nos
Cartórios de Registro de Imóveis com
jurisdição :ôbre as áreas atingidas,
de toda a área correspondente à fel-

• xa de domineo projetada, bem eomo
das benfeitorias porventura nela en-
contradas.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS N 9 128, DE 10 DE
SETEMBRO DE 1970

O Sub-Reitor de Pessoal e Servi-
ços Gerais da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando ae atribui-
ção de sua competência, ex vi da Por-

ataria n9 447, de 21 de junho de 1967,
resolve:	 •

N9 528 Designar Orlando Gomes da
Correntista, AP-203.7, da . P.P.

do Q.U.P. da U.F.R.J., aprovado
tpelo Decreto n9 60.455, de 13 de
março de 1967, para substituto even-
tual do Secretário da Escola .de En-
genharia (Chefe de Secretaria da ..
E. E.) símbolo 2-F, mantida pelo
decreto -acima citado.

Ng 521 — Designar Lígia Paires, Pro-
tessor-Assistente, EC-503.20, da Par-
te Permanente do Quadro Vnico de
Pessoal da U.F.R.J., aprovado pelo
Decreto n9 60.455, de 13 de março ele'
1967, .para exercer a função gratifi-
cada de Supervisor de Enfermagem,
símbolo 5-F, da Escola da Enferma-
gem Ana Neri, em vaga decorrente da
dispensa de Maria Tereza da Silva.
— Marcial Dias Pequeno.-

PARECER SOBRE ACUMULAÇÃO
Procesos n9 21.087-69
Interessado: Israel Bonorno

PARECE

Examina-se, pela presente proces-
so, a licitude do exercida cum ilativo
por parte de Israel Bonomó, cias
cargos de . Professor-Auxiliar, da Fa-
culdade de Medicina da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, e o de
Médico do Banco do Brasil S.A.

2 — Trata-se de vinculação con-
cernente a um cargo téenieo e a ou-
tro elé magistério, unia das hire:ate-
us previstas como permitidas pelo
art. 99 da Constituição Federal, e
art. 26 da Lei n9 4.981-A, de 6 de
dezembro de 195.

3 — A disciplina a lecionar — Clí-
nica Médica — além de ser Inte-
grante do currículo •de formação. peo-
fissional do médico, tem Intima re-
lação com as atribuiçõeS do interes-
sado em função do cargo de Médico,
jáaque executa exames clínicos, aten-
dendo, assim. a --Xieência legal de
correlação de matérias.

4 — Por sua vee, a compatibilidade
de horários está comprovada !sela do-
cumentação anexa ao presente pro-
cesso, Visto que, as 24 horas semanais
prescrita para o peasoal docente. (ar-
tigo 37 da -Lei n9 4.881-A) são cum-
pridas, diariamente, das 8 às 10 ho-
ras, pela manhã e das 18 às 20 horas
no período da tarde; e. as obrigações
de Médico' no Banco do Brasil S.A.
no horário de 12 às 16 horas, liària-
mente.

5 — Dessa forma somos por que
se considere legítima a acumulação
era que incide IsraeL Bonomo, na
forma apresentada no processo.

Rio de Janeiro, 21 de agásto de
1970. — Gentil Luiz João Feijó --
Carlos Cruz Lima — José de Paula
Lopes Pontes.

Processo n9 4.180-55 — Retificando
o parecer de fls. 21, a Comissão Es-
pecial de Professôres constituida •na
forma do art. 26 da, Lei .4.881-A de 6
de dezembro de 1965 elaborou o se-
guinte Parecer quanto à legpimidade
de acumulação do Professor Adjunto
do da U.F.R :J. — Alvaro
Paula Pontes.

PARECER

Á Comissão criada , pela Exma. Di-
retora, para apreciar o Processo nú-
mero 4.180-55, constatou o seguinte:

1. Nesta Escola o referido Professor
leicionava Anatomia e Fisiologia, dia-
riamente, das 14 às :7 horas, perfa-

zendo um total de 18 Isolas semanais
(atualmente aposentado) .	 •
• •2. No Hospital dos Servidores do
Estado, do IPASE, o servidor exerceu
o . cargo de Médico. e trabalnou no
horário de 8 às 13 horalr,
mente (aPosentado)

3. Dado que nos currículos a in-
clusão ae disciplinas básicas (como,
por exemplo, • Ana-temia e Fisiologia)
antecede,' e mesmo fundamenta as es-
tudos clínicos, não há ddvida em con-
cluir-se que há coereiação de maté-
rias no caso das duas funções em
estudo.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1970
— Elvird De Felice- Souza Maria
do Carmo Dantas — Anna, Jaguaribe
da Silva Nava.

PARECER

A Cómissão const.tuída, para julgar
e emitir parecer quanto à correlaçao
de matérias e competwiliciade de ho-
rários a serem cumpridas para efeito
de acumulação da rree:csaira 'Heidi
Johnson de Assis, depuis de exami-
nar o casa, emite o seguinte parecer
e julgamento:	 -

a) quanto ao horário há conipatie
bilidade já que a proísssera Minis-
tra aulas no, Ginasie . Estadual Luis.
de Camões às 2 9s 59e e 69s feiras das
13,30 às 16,45 horas e na Escola cie
Ecitu.caçao eisica e Despeites às 2es,
39s, 49s e 69 s feiras das 7,30 às 10,30
horas;

h) quanto à correlação • de maté-
rias julgamos • eXitir, pois, . como se
verifica na declaraçãe constante do
processo 5510-70 trata-se da acumu-
lação das funções de Professor de
Educação Física' da Secretaria Geral
de Educação e Cultura ao Estado da
Guanabara com o de Auxilie de En-
sino do Departamento de Ginástica e
Recreação da Escola de Educação Fí-
sica e Desportos.

Assim sendo .a consts:ão opina fa-.voràvelmentes
Rio de Janeiro, e de ag.5.4) de le70

— Maria Jacy Nogueira Vaz, Presi-
dente •— Erica Saur Gtór.2 Futu-
ro Marcos •Dias'.

e Proc. n9 9.585-70 — Jaime Barros
Filho — Senhor Sob-Reitor de Pes-
soal e Serviços Gerais. 	 •	 •

A . Comissão designada, pelo Dire-
tor do Instituto de 'Fisica, para jul-
gar a correlação de matérias e com-
patibilidade de horários em que irá
incidir o Professor Jaime Barros Fi-
lho, dá o seguinte parecer:

1) Trata-se de exercício de dois
cargos de Professor enquadrando-se
nas exceções • prev istas na art. 99
item II , da Constituição Federal.

2) A correlação • de matérias é evi-
dente, visto tratar-se . de Professor
Contratado, Auxiliar de Ensino, re-
gido pela C. L. E. do Instituto de
Física e Professor - de Ensino Médío
da Secretaria de Eclecaçãe e Cultura
do Estado da Guanabara, lecionando
a disciplina de Física no Colégio Es-
tadual Prof. F. A. Raia Gabaglia
S•ec. Educação e Cultura.

3) A compatibilidade de horário
está demonstrada como se vê dos do-
cumentos em anexo, -tendo o referi-
do Professor • o seguinte horário:

Colégio Estadual Prof. F. A.
Rala Gabaglia Sec. Educação e

Cultura

feira das 7,00 às 11,50 horas
Sábados das 13,00 às 16,45 horas
Instituto de Fisica da U.F.R.J.

•
29 feira das .7,00 -às 13.00 horas
39 feira das 7,00 às 12,90 horas
59- feira das 7,00 às 12,00 horas
69 feira das 11,00 às 13,00 -horas
Do exposto opinamos pela -legiti-

midade da presente acumulação.
Rio de Janeiro, Instituto de Física

25 de junho de 1970. -- Leopoldo R.
Feijó Bittencourt — Danton Voltaire
P. de Souza — José de Alencar Nu-
nes de Almeida.	 •

.PARECER SOBRE ACUMULAÇÃO
Processo n 9 1 . 387-70
Interresacios: Dr. Aderbal

Caminada Sabre,
PARECE •

Examina-se, no presente processo
a licitucte do exercício cumulativo por
parte de Aderbal Magra, Geminada
Sabrá„ dos cargos de Auxiliar de En-
sino, . da Faculdade de Medicina da
Universidacie Federe] do • Rio de Ja-
neiro, e o de Professor Assistente,
regido pela -Consoaaaaão rias Leis
Trabalhistas do institue° Biorneai•co
da Us Federal Fluminense, com exer-
cício no Departamento de Fieiologia

2. Trata-se ae vineulação • concer-
nente a dois carges de magistério,
uma . das • hipóteses previstas como
permitidas pelo art. 99 da Emenda
n9 1 da Constituiçãa Federal, e art.
26 da Lei n9 4.881-A , de '6.12.65.
' 3. A disciplina lecionada: Pedia-

tria e Puericultura,- além de ser in-
tegrante do curricuio de formação
profisisonal de médico, tens intima
relação com' as- atseanções do inte-
ressado em função, cio emprego do
Profesear Assistente, ;á que executa
aulas práticas" e teaticas. atendendo,
assim a exigência legal de corre,lagão
de matérias.	 •

4. Por sua vez: a compatibeldade
de horários está comprovada pela to-
cumentação anexa ao presente pro-
.cesso, visto que, à!s . 12 horas sema-
nais prescrita para o pessoal docen-
te (art. 1 9 -e Decreto-lei número
1.086-70) são cumpridas noperíodo
da manha, às 2 9s, 195 e 69.e feiras, de
8 às 12 horas e as obrigações de Pro-
fessor Assistente — CLT no hortelo
de 8 às 14 horas, às 3 9s e 59s feiras.

5. Dessa forma somos por que, se
considere legítima a acumulo.çao -em
que ' incide Dr. Aderbal Magno Ca:=,
minada Sabrá na tonna, apresentada
no processo.

Rio de Janeiro, 10 de agôsto de :970
— Luiz Feijó — J. P. Lopes Pontes
— César Beltrão Pernetta

• ___

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N 9 689, bE 8 DE
SETEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, reselve:

Designar Antonio Carioe de . Bastos,
Mensageiro, Código GL -305.1,- perten-
cente ao Quadro únic de .?eissoa4 na
U. F. Go , para exore ea,, a Função
Gratificada, símbolo I5-F, de Chefe
do Setor Administrativo do Serviço
de Alimentação do Departamento de
Assistência Estudantil desta Usilver-
sidade. criada pelo . Decreto mis 51.437
de 1962.

PORTARIA N9 695, DE 8 DE
SETEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando cie suas atribuições
legais .e estatutárias e tendo em 'vis-
ta o que consta no Processo 'n9 6.260

de 1970, resolve declarar vago o cargo
de Servente de Pedreiro, código ....
A-102.1, dó Quadro único de Pessoal
da U.F.Go., ocupado por Manoel
Bertoldo do Carmo, eia virtude de
seu falecimento ocorrido em 5 de
agôsto de 1970.

UNIVERSIDADE FEDERAU
DO , RIO GRANDE DO SUL

E' lícita a acumulação do cargo de
Farmacêutico, padrão 15.1 com a de
Auxiliar de Ensino da disciplina de
Bioquímica da Faculdade de Medici-
na- da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

PARECER

Trata o presente Parecer sôbre a
acumulação em que incide o Auxiliar
de Ensino Clovis António Perazzolo,
no cargo de Farmacêutico da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Saú-
de, padrão 15-1 com o cargo de Au-
xiliar de Ensino de Bioquímica da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul.
• 2. .Na Secretaria de Estado dos
Negócios da Saúde desempenha fun-
ção técnico-cientifica (farmacêutico-
químico) .

3. Na Faculdade de Medicina,
exerce o cergo de Aux:liar de Ensino,
lecionando a disciplina de Bioquí-
mica.

4. Trata-se. portanto, de regime de
acumulaçáo de um cargo de Magis-
tério co	 outro Técnicam -Cienáfico,
que se enquadra, em princípio, em
uma das exceções estabelecidos à re-
gra geial que proíbe a acumulação
de qua rsquer cargos públicos, inscrita
no artigo 99 da Constituição e arti-
go 26, da Lei n9 4.881-A-65.

5. No cargo de Farmacêutico da
Secretaria dos Negócios da Saúde, q
Dr. Clovis Antônio Peeazzolo- exerc
a função de Farmacêutico-Bioquimi-
co, e como Auxiliar de Ensino na Fa-
culdade de Medicina faz pesquisas e
leciona Bioquímico. Há, portanto
correlação de matérias.

6. Compatibilidade de horários: o
interessado cumpre os seguintes ho-
rários; Na Secretaria de Estado dos
Negócios da Saúde, 33 horas sema-
nais, a partir das 8 horas de 2 9 a

feira. Achando-se o interessado à
disposição da Faculdade de Medici-
na este horário é cumprido na disci-
plina, de Bioquímica.

alagno

Na l Faculdade de Medicina, diária-
mente, de 29 a 69 feira, das 14 às 19
horas.

7. Julga, portanto, , esta Comissão,
que, é lícita a acumulação de cargo
de Auxiliar de Ensino com o cargo
de Farmacêutico, Padrão 15.1.

Éste é o nosso parecera salvo me-
lhor juízo.

Põeto Alegre, 12 de agõsto de 1970.
E' lícita a acumulação do VeteNie

nário do Ministério da -Agricultura
com o cargo de Professor da. disca-
plissa de Semiologia da Faculdade de
Agronomia e Veterinária da Univer-
,siclade Federal do Rio Grande do
Sul.

PARECER

Trata o presente parecer sôbre' a
acumulação em que incide o Profes-
sar Milton Meireles Brissae no care
go de verinário nível 20.A do Minis-
tério da Agricultura com o cargo de
Professor de Semiologia na Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul.;

2 a- No Ministério da Agricultura
o Professor Milton Meirelles Brissae
desempenha as funções , de veteriná-
rio.

3 — Na Faculdade de Agronomia
e Veterinária' o Professor . exerce ó
cargo de auxiliar de ensino lecionar',
do a disciplina de Semiologia.,
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5.1 — Das atividades cxlontológicas,
em conzonância com as especifica-
ções de suas funções como funcio-
nário estadual e, as de farmacêutico
como funcionário federal, consubstan-
ciadas na atividade didática nas Dis_
ciplinas Farmacodinâmica e Contrai-
le Biológico de Medicamentos, desem-
penha com total correlação:

truturas", cumpre o seguinte horário
neste Centro: Sexta-feira, das 8 às
12 horas e das 14 às 18 horas. Sábado,
das 8 às 12 horas. Secretaria do Cen-
tro de Tecnologia da Universidade
Federal de Santa Maria, aos 19 dias
do mês de junho de 1970. — Prof.
Wilson Aita — Decano do Centro de
Tecnoloala • e Coordenador do Curso
de Engenharia Civil, Elétrica e Me-
cânica."

Assim sendo, verifica-se que há
compatibilidade de horários no de-
sempenho das duas funções de Magis-
tério do Professor Ervino Fritsch,
havendo o necessário intervalo de
tempo entre o desempenho de uma e
outra atividade, para realização de
refeições e locomoção.

7 — Julga portanto esta Comissão
que é licita a acumulação de cargos
do Professor Ervino Fritsch, de
Auxiliar de Ensno da disciplina de
Pontes, Grandes Estruturas e Funda-
ções da Escola de Engenharia da
Unidersidade Federal do Rio Grande
do Sul, com o cargo de Professor
Auxiliar de Ensino da disciplina de
Pontes e Grandes Estruturas da Fa-
culdade Politécnica da Universidade
Federal de Santa Maria.

Este é o nosso parecer, salvo melhor
juizo.

Peito Alegre, 3 de julho de 1970.
— Walter Otto Cybis, Presidente.
Sérgio Concli Gomes — Paulo Bastos
da Silva.

5.2 -- Anestésicos, analgésicos,
tranquilizantes, anti-histaminicos e
antiinflamatórios.

5.3 — Nocividade de medicamen-
tos.

5.4 — Estudo analítico da atividade
dos medicamentos.

6. Compatibilidade de Horários:
Os horários em que está subordi-

nado o Prof. Nilo Kerber são os se-
guintes:

Na Faculdade de Farmácia:
Segunda-feira — das 13 horas e 30

minutes as 18 horas e 30 minutas.
Terça-feira — das 8 horas às 12

horas.
Quarta-feira — das 8 horas às 12

horas. •
Quinta-feira — das 13 horas. às 18

horas e 30 minutos. .
Total — 18 horas seinanals.
No Departamento de Assistência

Social:
Segunda-feira — das 19 horas às

20 horas.
Terça-feira — das 13 horas e 30

minutos às 17 horas e 30 minutos.
Quarta-feira — das 13 horas e 30

minutes às 17 horas e 30 minutos.
Quinta-feira — das 19 horas às 20

horas.
-Sexta-feira — das 8 horas às 12

horas e das 13 horas e . 30 minutos às
17 horas e 30 minutos.

Sábado — das 8 horas. às 12 horas.
Total — 22 horas,
Há pois compatibilidade de horá-

rios, havendo o necessário tempo pa-
ra refeição, deslocamento de uma pa-
ra outra repartição e descanso neces_
sário.

7, Julga, portanto, esta Comissão,
que, é lícita a acumulação dos cargos
de -Cirurgião-Dentista padrão 15-4,
servido na Secretaria de Estado dos
Negócios de Trabalho e Ação Social
com o cargo de Professor-Assistente
código EC.503.20, exercido aFacul-
dade de Farmácia da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul.

Este é o 'lasso parecer, salvo me-
lhor juízo — Sergio de Meda Lamb
— Presidente. — Luiz Bauer —
João Raymuneo Brune Cantanhecie.
. licita a acumulação de cargo de
Prolesso rda Disciplina de Pontes e
Grandes Estruturas da Faculdade
Politécnica da UFSM com o cargo
de Iirofes.sor da Disciplina de Pontes,
Grandes Estruturas e Fundações da
Escola de Engenharia da UFRGS.

PARECER

1 — Trata o presente parecer sôbre
a acumulação em que incide o Pro-
fessor Ervino Fritsch no cargo de
Professor da disciplina de Pontes e
Grandes Estruturas da Faculdade
Politécnica da Universidade Federal
de Sapta Maria com o cargo de Pro-
fessor da disciplina de Pontes, Gran-
des Estruturais e Fundações da Escola
de Engenharia da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul.

2 — Na Faculdade Politécnica da
UFSM o Professor exerce o cargo de
Auxiliar de Ensino, lecionando a
Disciplina de Pontes e Grandes Es-
truturas, conforme declaração anexa,
firmada pelo Diretor Prof, Eng.
Wilson Aita.

3 — Na Escola de Enaenharia
UFRGS o Professor exerce o cargo

4 — Tra a-se, portanto, de regime
de acumuhção, de um cargo do Ma-
gistério co: a outro técnico cientifica,
que se enq ladra, em princípio, em
urna das exceções estabelecidas à
regra gera que proíbe a acumulação
de quaisql er cargos públicos, inseri-. ta no arte o 97 da Constituição e Ar-
tigo 26, á, Lei n9 4.881-A-65.

5 — Ex ste correlação perfeita en-
tre as a ividades desenvolvidas co-
mo Vete inário do Ministério da
Agricpltur e comn as atribuições de
auxiliar c e ensino da disciplina de
sem elogie, sendo atividades comple-
mentares.

6 — C enpatibilidade •de horários:
• horc rio obedecido no Ministério

de AgrictItura	 DEMA — RS
• Local: Andrades 1.137, 1 9 andar

sala 1 8 — Pôrto Alegre — RS
De seg: nda à sexta-feira das 12:30

às 19:00 soras.
b) hor irio obedecido na Faculdade

de Agro?' omia e Veterinária —
UFRG,' .

Bento Gonçalves, nú-Local: Av.
Pôrto Alegre — RS.mero 9.110 —
das 7:30. às 11:00 ho-Terça- eira:

aas
: das 13:30 às 10:00 ho-Quarte -feira

ras
das 7:30 às 11:00 ho-Quinte -feira:

ra	
das 7:30 às 11:00 ho-Sexta- feira:

sias.
c) RE Adência: Avenida João Pes-

soa, 453 apt. 41.
d) O espaço de 1:30 entre os dois

períodos de trabalho é suficiente pa-
ra refe';ão e descanso do ocupante,
dispond o mesmo de veiculo próprio
para o seu deslocamento.

7 — Julga, portanto, esta Comis-
são, qu é licita a acumulação de
cargo c e veterinário do M. A. com
O cargo de auxliar de Ensino da dis-
ciplina de Semiologia da Faculdade
de Agr tnomia e Veterinária UFRGS.

Este á o nosso parecer, salvo me-
lhor ju zo.

Pôrtc Alegre, 19 de agiisto de 1970
PARECER

E' lícita a acumulação do Farma-
cêutico e Cirurgião Dentista Nilo
Kerber no cargo de Cirurgião-Den-
tista, adrão 15.4, com o cargo de
Profesi ar-Assistente da disciplina , de
nesaio Biológico, de Medicamentos,
cl	 F tculdade de Farmácia da
• G.S.

Trat o presente Parecer sôbre a
acumu ação em que incide o Farina
cêuticc e Cirurgião-Dentista Nilo
Kerbe _o cargo de Cirurgião-Den-
tista, padrau 15-4, com o cargo de
Profes ;or-Assistente, Código 	
EC-503-20 da disciplina de Ensaio
Bictik leo de Medicamentos da Fa-
cuida' e de Farmácia da, UFRGS.

2. a Secretaria de Estado dos Ne_
gócios do Trabalho e Ação Social —
"Lar Santa Marta" — o Dr. Nilo
Kerbe desempenha as funções de
Ciriad ião-Dentista assegurados por
sua 'ft rmação, profissional.

3. Na Faculdade de Farmácia o
Parir acêutico Nilo Kerber exerce o
cargc de Professor-Assistente, lecio-
nand 1 a disciplina de Ensaio Bioló-
gico i,e Medicamentos.

4. Trata-se, portanto, do regime
de a4umulação, de um cargo no Ma-
gisté:io com outro de Técnico-Cien-
tíficc, que se enquadra, em principio,
em • ma das exeções estabelecidas a
regre geral que proíbe a acumulação
de q iaisquer cargos públicos, inscrita
no e :digo 97 da Constituição e artigo
26 d i Lei n.9 4.881-A-65.

5. Correlação de Matérias: O éro••
fesscr Nilo Kerber, exerce atividades
prol ssionais, no çampo único das ci-
ênci is biológicas, em decorrência dos
títu os profissionais de que é poeta-
dor, quais sejam o de Farmacêutico
e cl Odontólogo.

de Auxiliar de Ensino, lecionando a
Disciplina de Pontes, Grandes Estru-
turas e Fundações, confcrme declara-
ção anexa, firmada pelo Chefe de
Departamento de Ciência das Cons-
truções, Professor Walter Otto Cybie.

4 — Trata-se, portanto, de regime
de acumulaeão, de dois cargos de Ma-
gistario, que se enquadra, em prin-
cípio, em ema das exceções estabeleci-
dos à regra que proíbe a acumulação
de quaisquer cargos públiccs, inscrita
no artigo 97 da Constituição e Artigo
26, Lei n9 4.881-A-65.

5 — Lecionando o Prof. Ervino
Firitscb as disciplinas de Pontes e
Grandes Estrutura§ na Faculdade
Politécn'ca da UFSM e de Pontes,
Grandes Estruturas e Fundações na
Escola de Engenharia da UFRGS e,
tendo sido examinados os programas
das referidas disciniinas, conelei-se
haver entre êles perfeita correlação
.de matéria. Efetivamente, os tópicos
prelecionados na UFSM constam
integralmente do conteúdo do pro-
grama ministrado na UFRGS.

6 — No que se refere à compatibili-
dade de horários esclarecemos que, na
Escola de Engenharia da UFRGS, as
funções do Professor Ervino Fritsch
são desempenhadas nas terces e quar-
tas-feiras, •:onforme	 declaração do

•Prof. Chefe do Departamento de
Ciência das Construções da referida
Escola, que passamos a transcrever:

"Declaração Declaro, para os de-
vidos fins, que o Engenheiro Civil
Ervino Fritsch, Auxiliar de Ensino da
disciplina de "Pontes, Grandes Estru-
turas e Fundações", cumpre o se-
guinte horário neste Departamento:
terças e quartas-feiras, das 15 horas
e 30 minutos à 17 horas e 30 minutos
e das 19 horas e 30 minutos às 23 ho-
ras e 30 minutos. Pôrto Alegre, 30 de
junho de 1970. — Prof. Walter Otto
Cybis, Chefe do D. C. C."

• Por outro lado, na Faculdade Po-
litécnica da UFSM, as funções do
Professor Ervino Fritsch, são desem-
penhadas nas sextas-feiras e sábados,
conforme declaração do Prof. Diretor
da referida Faculdade, que passamos
a transcrever : "Atestado — Atesto,
para as devi e "es, que o Engenheiro
Civil Ervirdi :tsch, Auxiliar da
disciplina de "Pontes e Grandes Es-
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È licita a acumulação do cargo
Técnico-Científico de Tecnologia —
TC 15 com o cargo de Professor das
Disciplinas de Pontes e de Grandes
Estruturas da Escola de Engenharia
da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul. •

PARECER

1 — Trata o presente parecer sare
a acumulação em que incide o Pro-
fessor Alf eri Felix Gobetti no cargo
Técnico-Científico de Tecnologia —
TC 15 com o cargo de Professor de
Pontes e de Grandes Estruturas na
Escola de Engenharia da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.

2 -- No Instituto Tecnológico do
Rio Grande da Sul da Secretaria de
Estado para os Negócios da Indústria
e Camércio o Professor Alfieri FelVc
Gobetti desempenha as funções de
Tecnologia — TC 15.

3 — Njt Escola de Eneienharia
UFRGS o citado professor exerce o
cargo de	 Professor Assistente, le-
cionando as disciplinas de Pontes e
de Grandes Estruturas.

4 — Trata-se, portanto, de regime
de acumulação de um cargo de Ma-
gistério com outro Técnico-Cientifico,
que se enquadra, em princípio, em
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral que proíbe a acumulação de
qua ectuer cargos públicos, inscrita no
Art. 97 da Constituição Art. 26 da
Lei n 9 4.881-A-65.

5 — Correlaçãó -de Matérias.
No Instituto Tecnolóalco do Rio

Grande do Sul o • Professor Alfieri
Felix Gobetti .tem por atribuições
especificas cenforme atestado de seu
Direita. datado de 3 de abril de 1970,
-realizar ensaios e pesquisas tecnoló-
gicas no campo dos concretos, bem
como proceder estudos sôbre as- ma-
térias primas necessárias à confecção
dos mesmos".

Na Escola de Engenharia da
UFRGS, as súmulas dos programas
das disciplinas em' que o mencionado
professor leciona são as seguintes:

CC — 206 — Pontes
Pontes de concreto armado; pontes

de concreto protendido e pontes de
aço. Estrados de pontes rodoviárias:
efeito de grelhas; efeito da torção.
Pontea em arco. Pontes metálicas;



pontes pênseis. Detalhes construtivos,
encontros, pilares e aparelhos de
apoio.

CC - 207 - Grandes Estruturas
Cálculo de coberturas sôbre grandes

vãos, pavilhões industriais. Cascas;
coberturas suspensas. Barragens, fun-
dações e reservatórios.

A maior parte do programa destas
2 disciplinas refere-se a estruturas
em concreto , armado. No projeto ou
verificação de uma estrutura é neces-
sário conhecer as características do
material, as quais são constantemente
relembradas durante um curso sôbre
estruturas. O conhecimento do com-
portamento do material é básico para
todo o ulterior desenvolvimento do
projeto estrutural, e faz parte do
ensino das disciplinas acima especi-
ficadas.

Em conclusão, somos de parecer que
existe correlação de matérias em tôdas
as partes dos programas das 2 disci-
plinas que se referem a pontes e es-
truturas em concreto armado.

E	 Compatibilidade de Horários
A seguir estão discriminados os

horários de trabalho do Prof. Alfieri
Felix Gobetti. A sigla ITERS refere-se
ao Instituto Tecnológico do Rio Gran-
de do Sul e a sigla EE à; Escola de
Engenharia da UFRGS.

Dia/Semana - Horário e Local
- Hori3.s na EE

Feira
'7:30 - 10:30 - EE

12:00.- 19:00 - ITERS -

3'.1 Feira:
7:30 - 9:30 - EE

12:00 - 19:00 - ITERS
21:30 - 23:30 - EE

Feira:
7:30 - 10:30 - EE

12:00 - 19:00 - ITERS
5?. Feira:

10:30 - 12:30 - EE
	

2
13:30 - 18:00 - ITERS
18:30 - 20:30 - EE
	

2
VI' Feira:

12:00 - 19:30 - ITERS

Total da EE	 14
Examinando-se os horários apresen-

tados, verifica-se que não há proble-
ma para descanso entre uma e outra
atividade. O menor espaço de tempo,
quinta-feira, é • justificado, uma vez
que o Professor Alfieri Felix Gobetti
exerce ambas as atividades na mesma
Zona Universitária, com uma dis-
tância de uma quadra entre a Escola
de. Engenharia e o Serviço de Aglo-
merantes e Concreto do Instituto
Tecnológico do RGS.

Em resumo, julgamos que há com.-,
patibilidade de horários.

Também está cumprida a lei que
exige um mínimo de 12 horas sema-
nais de trabalho: o Prof. Gobetti
cumpre 14 horas semanais de trabalho
na Escola de Engenharia, sendo 8 ho-
ras de aula e 6 horas dedicadas à pre-
paração de aulas, correção de provas
e atendimento a alunos.

7 - Julga, portanto, esta Comissão,
que é lícita a acumulação do cargo
de Tecnologia - TC 15 com o cargo
de Professor -Assistente.

k PARECER
Trata o presente Parecer sôbre a

acumulação em que incide o Professor
Osmar Jorge Lengler no cargo de Ur-
banista com o cargo de Professor de
Atelier de Urbanismo da Faculdade de
Arquitetura.

2. Na Secretaria do Estado para
os Negócios das Obras Públicas, Pro-
fessor Oscar Jorge Lengler desempe-
nha as funções de Urbanista, com
atribuições de Planejamento Físico.

3. Na Faculdade de Airquitetura
Professor exerce o cargo de auxiliar de
ensino lecionando a disciplina de Ate-
lier de Urbanismo.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação, de um cargo de Magisté-
rio e outro Técnico Cientifico, que se
-enquadra, em principio, em uma das
exceções estabelecidas à regra geral
que poiibe a acumulação de quaisquer
cargos públicos, inscrita no artigo 97
da Constituição e artigo 26, da Lei
no 4.881-A-65.

5. Quanto à, correlação de maté-
rias, cumpre observar que cabe ao
Professor Osmar Jorge Lengler, tanto
na Secretaria das Obras Públicas como
na Faculdade de Arquitetura, a ela-
boração de trabalhos de planejamento
de Urbanismo, tanto Planos Diretores

Éste é ó nosso parecer, salvo me-
2	 lhor juízo.

- Pôrto Alegre, 12 de agõsto de 1970.
2	 E' licita a acumulação de Urbanis-

tas da Secretaria das Obras Públicas
com o cargo de Professor da discipli-
na de Atelier de Urbanismo da Fa-
culdade de Arquitetura da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul.

UNIVERS/DAUS MERA!, DO ESPÍRITO SANTO
G.e.~.."nr~~•~.~.~....~..""•••••","~dl.
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como de paisagismo, resultando por-
tanto correlação completa.

6. Quanto à compatibilidade de ho-
rários, observa-,se que ela existe. O
Arq. Osmar Jorge Lengler atenderá
a Faculdade pela manhã e à noite; e,
à Secretaria das Obras Públicas, pela
tarde.

De fato pela declaração', e atestado
apresentados, na Secretaria cumpre o
horário diário das 12 horas às 18 horas
e 40 minutos; e na Faculdade, o se-
guinte horário:

Segunda-feira	 das 20h00min
23h0Omin.

Terça-feira - das 8h3Omin às 11h00

ini'Terça-feira - das' 20h00 min às
23h00 min.

Quinta-feira - das 8h3Omin às....
11h0Omin.

Quinta-feira - das 20h0Otnin è.S
23h0Omin.

Sexta-feira - das 8h3Omn às 11h00
min.

Sexta-feira - das 20h0Omin às 23h00
min.

Sábado - das 8h3Omin às 11h30
min.

'7. Julga, portanto, esta Comissão,
que é licita a acumulação do cargo de

Auxiliar de Ensino com o cargo de
Técnico Cien';:fico do Estado.

Este é o nosso parecer, salvo melhor
juízo.

Pôrto Alegre, 30 de julho de 1970. -
Nelly Peixoto Martins, Presidente. -
Francisco R. de Macêdo. - Roberto
Felix Veronese.

Tabela de lesSoa1 Temporári0 organizada de ac8rdo coa Os artigos 24 e 25 da Lei	 número
3 780, de 12 de julho de 1960, regulamentada .pelo Decreto as 50 314, de .4 de. março de . 1961. Salárioafixados,na forma
do artigo 10 do Decreto-lei nó 81, de 21 de dezembro de 1966, reajustados pelas Leis n ss• 5 368, de 1* de dezembro da
1967 e 5 552. de 4 de dezembro de 1968 e Decreto-lei las 1 073, de 9 de jamairode 1970. Despesas i2endidas 1 	conta.
dos recursos próprios datniversidade, - consignados na. Rubrica;	 '••• Consignação; 34.1.0 Subconsignação: 02.11. •
Salário de Pessoal Temporário. Vigéncia: 14 a 31.1240

m.10

8MPRE..
	 DENOMINAÇXO

GOS

PESA CRI
SALÁRIO

01.01	 a
.DE	 •

31.01.70
SALÁRIO

- 01.02	 a
DE.

21.12.70 ANUAL
132

SALÁRIO-
UNITÁRIO.  MENSAL uffITARIO , MENSAL

14
1
3.
7

68
3
1

18

3,
3.
2

-31
4

22
3
3.

3.

4
4
3.
1

14
13

Auxiliar Administrativo
Auxiliar de Ambulatório
Auxiliar de Autdpsia
Auxiliar de Pesquisas de !ia/Oratório.
Auxiliar de Serventia
Auxiliar de Serviço de biblioteca
Dioterista
Cdídutor, de VeiculoS
Contabilista
Educador, Musical
Encarregado de Estação.(RETEMEC)
Guarda de Uateria1
Intérprete
Hecandgrafo
Modélo (Escola de BelasliteS)
Oficial. Administrativo
Oficia/ de Mecanização
Operador de REIEMEC
Operador de Transmissão
Operário de Carpintaria
Operário de Marcenaria
Operário Eletricista

Operador de. máquinas
Operário Mecánicy
Pesquisador de Laboratório
Projetante de Desenhes.
Protocolista
Técnico de Máquinas
Vigia
Zelante

218,16
-198,00
21%16
21846
172,80
198,00
309,60
218,16
33346,
286,56
42346
218,16
360,00
198,00
172,80
309,60
309,60
309,60
309,60-
218,16
218,16
218,16
360,00
218,16
309,60
309,60
198,00
423,36
218,16
198 00

3.054,24
198,00

, 218,16
1.527,12

11.750.40
594,00
309,60

3.926,88
8.333,52

286,56
423,36

-218,16
720,00

6.138~-
691,20

6.811,20
928,80.
309,60
309,60
436i32

• 218,16
218,16'

360,00
436,32

1.238,40
1.238,40

198,00
423;36

3.454,24
2.574 00

261,79
237.60
261,19
261,79
207,36
237,60
371,52
261,79
400,03'
343,87.
508,03
261,19
432,00
237,60.
207,36
371, 52-
371,52
371,52
371,52
261,79
261,79'
261,79

432,00
261,79
371,52
371 52
237360
508,(33
261,79
237 60

	3.665,06	 43.369,90

	

237, 60	2.811,60

	

261,79	 3.097,85

	

1.832, 53	 21 .684, 95

	

14.100,48	 366.855,68

	

712,80	 8.434,80

	

371,52	 4.396,32

	

4.712,22	 55.76430

	

2.800,21	 33.139,83

	

343,87	 4.069,13

	

508,03	 6.011,69

	

261,19	 3.097,85

	

864,00	 100224,00
	7 .365,60	 870159, 60

	

829,44	 9.815,04

	

3.173,44	 96.719,04

	

1414, 56	 13.188, 96

	

371,52	 4139g42

	

371,52	 4.39642

	

523,58	 6.195170

	

161.79	 3.097, 85

	

261,79	 3.097.85

	

432,00	 5.112,00

	

523,58	 6.195,70

	

1.486,08	 17.58,5,28

	

1.486,08	 17.585,28

	

237,60	 2.811,60

	

508,03	 6.011,69

	

3.665,06	 43.369,90

	

3.088 80	 36.550 80

3.614,15
234,30
258,15

1.807,07
13.904,64

702,90
366,36

4.646,77
2.761,3/

339,09
500,97
258,15
852,00

7.263,30
817,92

8.059, 92
1.099,0d

366,36
366,36
516,30
258,15
258,15

426,00
516,30

1.465,44
1.465,44

234,30
500,97

3.614,15
3.045 O

60.519,90
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8% do total 4. 13* Sallmio 	 C28	 62.940,77
Previancia Social - 8% do total 	  CR$	 58.099,18
'Salário-Fm:tília ... 4.3% do total 	 C/8	 31.228,31
Salario-Bdudação .- 1;4% do total 	 CR$	 10.167,35
13e Sal1iio • 1,2% do total 	 CR8	 8.714,87

Seguro de Acidente do Trabalho - 0,40% dó total 	 CRS	 ...245.4.4 da..

Total das ContribaiOes 	  OP.S	 174.055.43
Despesa Anual + 13* salário 	  CRS .,226,759i73...

TOTAL GERAL 	  CRS	 960.815,16
APROVO:

a) jarbas	 Pa s s ari ah o
Jurbao S. roubariaso

MegilMET~I~~.	 ••nnn•nn••••••n 	NetteMmlik

ccfmic-.)	 plmo
U/VULGAW.0 N' 1.C90

Preço CKS

A Vende::
Na Guanobern

Agencia I: Mini:st:Mo do &sendo
Seção de Vendoe: A. Rodzigues Alveo, I

Atendo-rn a pedidos polo Sonlço do ReenitAto Pede§
Din &mania

Na ceda do DIN

IlS „À
- \ IS

TRANSPORTE VIA AÉREA	 CONVÊNIO - DIN -

DIN — ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL: SEçXo I, PARTE

DIÁRIO OFICIAL: SEçXo I, PARTE II

DIÁRIO DA JUSTIÇA

DIÁRIO DO 'CONGRESSO NACIONAL

SEÇXO I (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Semestral Cr$ 30,00' •	 Semestral Cr$ 0,50

Anual Cr$ 60,00 •	 Anual Cr$ 1,00

ECT TL,–,y()RTE AÉREO

, Mensal	 Cr$ 17,00

Semestral	 Cr$ 102,00

Anual	 • Cr$ 204,00

N OT A Tiei o EXPEDIENTE 'iiitblItTiodo a segunda pgk da fFers'nfe, edled
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E ,PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO N9 267-70 •
O Presidente do Conselho Federal

de Contabilidade, no uso de suas
atribuições Pagais e regimentais,

Considerando •que, ' decorrida uma
década da extinção do Conselho Re-
gional de Contabilidade da Paraíba,
com transferência da respectiva, ju-
risdição ao Conselho Regional de
Contabilidade de Pernambuco, os
contabilistas daquela Estado, sob no-

. vas lideranças, postulam, insistente-
mente, o retõrno à autonomia daque-
le órgão, afiançando a existência de
propósitos e meios indispensáveis ao
seu pleno funcionamento;

Considerando que os elementos de
prova oferecidos ao Conselho Federal
de Contabilidade permitem firmar a
convicção de que, efetivamente, a
classe dos contabilistas. paraibanos
está disposto a dar, em tra4alho e
dedicação, o •que se faz mister para
restauração do respectivo Conselho
Regional de Contabilidade;

Considerando que a matéria é ' de
natureza urgente para o fim de asse-
gurar prazo útil à realização de to-
dos os atos que compõem o processo
eleitoral, e que a reunião do Plenário
só terá ugar no dia 19 do corrente,

'tuge	 imediatamente,
com posterior submissão ao crivo do
Conselho, resolve:

"Ad referendum" do Conselho:
Art, 19 Fica restabelecido o Conse-

lho Regional de Contabilidade do • Es-
tado da Paraíba, que, com 9 (nove)
membros efetivos a igual número de
suplentes, passará a funcionar a par-
tir de setembro de 1970,

Art.. 29 A eleição para a composi-
ção do CRO-PaTaiba será realizada
na segunda quinzena do mês de ju-
lho de 1970, cumprindo ao CRC-
Pernambuco, através de seu Delegado
em João Pessoa, fixar sua data, con-
vocá-la, presidi-la, e adotar as de-
mais providênadas necessárias, com
observância, no que couber, do dia-
posto na Resolução CRC 119 252-69.

Parágrafo único. As chapas a se-
rem organizadas e registradas em
conformidade com o disposto no tí-

tulo II da Resolução CFC 252-69, se-
rão integradas por 9 (nove) mem-
bros efetivos e respectivos suplentes,
observada a proporção de 2/3 (dois
terços) e 1/3 (um têrço) para conta-
dores e- técnicos aut contabilidade,
dos quais 3 (três) terão mandato ate
31 de dezembro de 1971, e 6 (seis) até
31 de dezembro de 1973.

Art. 39 Os eleitos serão empossa-.
dos no mês de setembro de 1970, pe-

lo Presidente do CFC, em dia e ho-
ra pelo mesmo fixados.

Art. 49 O Presidente do CRF-PE
providenciará a entrega ao CRC-PB,
tão logo constituído éste, dos livros
e documentos que lhe foram transfe-
ridos em virtude do determinado pe-
la 'Resolução CFC n9 163-62.

Art. 59 Esta Resolução entra em
vigor na data de sua assinatura.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1970
— Ivo Manietes de Oliveira, Presiden-
te.

RESOLUÇÃO N 9 268-70
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais e dê acôr-
do com o que consta do Processa 1.19
CFC 203-67, resove:..

Art. 19 E' aprovado o Regimenta
Inteano do Conselho Regional de
Contabilidade da Bahia, cujo proje-
to foi encaminhado ao C. F. C. com
o oficio n 9 76-70 — CFC-32, de 1 de
junho de 1970, adaptado que foi à

Resolução CFC n9 260-70, de 20 de
março de 1970.

Art. 29 Esta Rescolução entra em
vigor, 15 dias a contar da data de
sua assinatura, revogadas as dispo-
sições em contrário, especialmente a
Resolução ORO 207-67.

Rio de Janeiro, 26 de junho de
1970. a- Ivo Malhães de Oliveira,
Presidente.. — orlando de Lantos
Falcone, Relator.

RESOLUÇÃO No 269-70—
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e de acôrdo com
o que consta do Processo CaFC nú-
mero 160-67, resolve:

Art. 19 B . aprovado o Regimento
Interno do Conselho Regional de
Contabilidade do Pará, cujo projeto
foi encaminhado ao C. F. C., com
a Resolução ORC-PA 29-70. de 5 de
junho de 1970, adaptado caie foi à
Resolução CFC 260-70, de 20 de mar-
ço de 1970.

Art. 29 Esta Resolução entaa em
vigor, 15 dias a contar da data de
sua assinatura, revogadas as disposi-
ções em contrário, principalmente a
Resolução OFC n9 20667, de 18 de
agôsto de 1967.

Rio de Janeiro, 26 de junho de
1970. — Ivo Malhães de Oliveira, —
Presidente. — Orlando de Lemos
FalcOne, Relator.

RESOLUÇÃO No CFC N 9 270-70

O Conselho Federal de Contabili-
dade, no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais e .de acórdo
com o que Consta do processo CFC
a9 213-67, resolve:

Art. 19 E' aprovado o Regimento
Interno do Conselho Regional de
Contabilidade de Santa Catarina. —
cujo projeto foi encaminrado ao C.
P. C., com a Resolução CRC-SC no
12-70, adaptado que foi à Resolu-
ção OFC no 260-70 de 20 de março
de 1970.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor 15 dias a contar da data de sua
assinatura, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a Reso-
ltição CFC no 229-68.

Ria de Janeimo, 26 de junho de
1970. — /vo Malhães de Oliveira,--
Presidente. — Walter Ferreira Vlan-
na, Relator.

RESOLUÇÃO N 9 271-70

O Conselho Federal de Contabili-
dade, no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais;

Considerando que o cumprimento
de lei decorre de sua própria obriga-
toriedade, sendo disponível coadju-
vá-la por qualquer forma de reco-
mendação, resolve:

Art. 19 pica revogada Resolução
OFC n9 45-54.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1970.
— Ivo Mal/cães de Oliveira, Presidente
— Alberto Lima — Benedicto Gilberto
de Azevedo Pantoja — Elias Mathias
— Felicissimo de Moraes e Barros —
Geisio Quintanitha Pinto — Gemido
da Silva Santa Clara — Jayrne Sun-
'daus — Mário Gurjão Pessoa — Moy-
sés Jordão de Vargas Júnior Nilza
Corrêa dos Santos — Orlando de Le-
mos Falcone — Walter Ferreira Vian-
na — Ynel Alves de Camargo.

• RESOLUÇÃO la.9 272-70

O Conselho Federal de Contabilida-
de, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais;

Considerando que o contabilista em
atraso com o pagamento da anuidade
devida ao CRC da respectiva juriadi-
ção, além de ficar sujeito à penalida-
de prevista no art. 21, parágrafo 29 do
Decreto-lei n0 9.295, de 27 de maio de
1946, ainda sofre diversas cominações,
podendo ser ajuizado, contra o ina-
dimplemento, executivo fiscal;

Considerando que a prescrição do
débito em atraso ocorre andá- o decur-
so de tan qüinqüênio;	 .

Considerando que a suspensão do
profissional acarreta, imediata e ne-
cessãriamente, a suspensão do vínculo
que o jurisdiciona ao CR.O, o que im-
porta na suspensão da obrigação do
pagamento da anuidade; 	 -

Considerando que a suspensão do
exercício profissional a quem tornou-
se inadimplente expressa evidente
contradição, resolve:-

Art. 10 Fica revogada a Resolução
CFC n9 95-58.

Art. 29 Esta Resolução entra em vi-
gor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1970.
— Ivo Malhães de Oliveira, presiden-
te a.... Alberto Lima — Benecticto Gil-
berto de Azevedo Pantoja — Elias
mathías Felicissimo de Moraes e
Barros — Gelsio Quintanitha Pinto ..._
Geraldo da Silva de Saga Clara
Jayme Cunclaus — Mário Gurjáo
Pessoa — moysés Jordão de Vargas
Júnior — Nilza Corrêa . dos Santos —
Orlando de Lemos Falcone — Walter
Ferreira Vianna Ynel Alves Ca-
margo,

RE,SOLUÇÃO N9 273-70 -	 •
O Con§elho Federai de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais, resolve:

CAPÍTULO I

Da- Fiscalização
Art. 19 Aos Conselhos Federal e

Regionais de Contabilidade, .por seus
membros e servidores, compete fisca-
lizar a observância da legislação que
regulamenta o exercício das profis-
sões de Contador e de Técnico em
Contabilidade.

§ 19 A fiscalização direta e perma-
nente será exercida por setores ou ser-
viços especializados dos CCRRCC, fa.
cultando-se a êstes delegar tal atri-
buição mediante ato específico' dos
respectivos Presidentes.

§ 29 O Contabilista ou o escritó-
rio de Contabilidade, registrado, po-
derá denunciar a tentativa ou a pra-
tica de infração das leis que disca-
plinarn o exercício da profissão.

CAPÍTULO IT

Do Processo
Art. 29 O processo visando à apu-

ração e punição de infração, das leis,
regulamentos e normas disciplinado-
ra.s do exercício da profissão de con-
tabilista, tem início com:

Denúncia;
II — Auto de representação;
III — Auto de infração.
§ 19 A denúncia, apresentada par

qualquer pessoa, física ou jurídica,
deverá conter a qualificação' e a assi-
natura do denunciante e narrar, fun.
dantentalmente, a infração, esclare-
cendo' as circunstâncias em que foi.
cometida.,

1 29 O auto de representação deve
ser lavrado por qualquer membro oui
servidor do CRC que na realização de
serviços internos, apure infração, cuja
comprovação, quanto à existência e a
autoria, independe de diligência otã
exame externos da fiscalização.

§ 39 A lavratura do auto de Infra, •
ção, constatando ' a existência, desta
no local de, sua ocorrência, compete
aos servidores credenciados para o
exercício das atividades de fiscalizaaãa
externa e excepcionalmente, a mem4
bro do CRC no exercício de atribui,
ção especkal cometida pela presidêna
cia.

Art. 3.9 O auto de representação
infração será lavrado:'

a) com claréZa, sem entrelinhas,
rasuras ou emendas, narrando, cir-
cunstanciadamente, a . infração, com
menção do local, dia é hora . da la-
vratura, o nome, qualificação e en.
derêço do infrator, e tudo o mais que
fôr apurado na ocasião, capaz de elu.
cidar a ocorrência;

b) em três vias, no mínimo, desti-
nando-se a primeira ao autuado, a
segunda ao processo e a terceira au
arquivo do setor competente.

§ 19 A Primeira via do auto de cc.
presentação será encaminhada ao au-
tuado por • intimação ou via postal
com aviso de recepção (AR), devendo
a cópia da intimação; com o cliente,
ou o recibo comprobatório da remessa
postal, ser juntada ao processo.

§ 29 Não sendo possível a intima-
ção por uma das formas previstas na

19 ela será através de edital pu,
blicado 	 no Diário Oficial.

§ 39 Na segunda via do auto de In-
fração deverá o aihuado apor ciente,
cumprindo ao fiscal, em caso de ne-
gativa, anotar a ocorrência, se possf.
vel, com o testemunho de duas pes-
soas.

	

Art. 40 Se a denúncia:	 •
— Fôr manifestadamente !moro-

cedente, será arquivada, "in limine"•
II — Contiver todos os elemento;

necessários à convicção sôbre a exis-
tência da infração, será transformada
em auto de representação e assim
procesrada;	 .

III — Contiver elementos que au-
torizem diligências para integral com-
provação de infração, o Presidente
poderá determiná-las, adotando, con-
forme seu resultado, as medidas pra-
vistas nos incisos 1 ou II.

Art. 59 A contar da data do rece-
bimento do auto de infração ou de re-
presentação, corre o prazo de 30
(trinta) dias para ser sanada a irre-
gularidade de que se originou a in-
fração ou apresentação de defesa.

§ 19 Durante êsse prazo, o autuado,
por si ou por seu advogado, poderá ter
vista do processo na Secretaria, In-
dependentemente de requerimento,
lavrando-se têrmo dessa ocorrência.

§ 29 Caso sanada a irregularidade,'
o respectivo processo será arquivado,
considerando-se inexistente a infração.

§ 39 Esgotado o prazo e não ado,,
tada a providência de que trata o
29, o processo, com ou sem a defesa,
será distribuído pelo Presidente a Lim
relator.

Art. 69 No julgamento do processo
serão observadas as normas estabele,
cidas no Regimento Interno, cum,
prindo ao relator, preliminarmente,
tão logo concluso o mesmo, verificar
se sua instrução está regular e com-
pleta, determinando eventuais medi-
das a diligências necessárias a ásse
fim.

§ 19 Da decitalo sera dada ciência
ao autado por uma alas formas pre,
vistas no § 19, do art. 39, correndo dai
o prazo de 60 (sessenta) dias, Par.
interposição de recurso ao ConselhO
Pederal de Contabilidade,
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§ /9 Esgotado o prazo para recurso
sem que este tenha sido interposto, o
Pres .dente do CRC determinará:

a) encaminhamento "ex-officio" ao
CFC quando se tratar de suspnsão
exei Ocio profissional;

b) execução da decisão nos demais
casc s:

CAPITULO rn
Do Recurso

A t. '79 O recurso de decisão pro-
feri á por CRC, sempre dotado de
efei o suspensivo, será apresentado,
por requerimento, ao Presidente da
resr activo CRC, para encaminha-
i:rica to, através de oficio, ao CFC.

F rágrafo único. Recebido e au-
tua lo o recurso, o Presidente da
CR a:

a examinará se foram cumpridas
as formalidades legais, determinando
as providências necessárias à sua
eve atual regularização;

b poderá atribuir-lhe, preliminar..
me ite, efeito do pedido de reconside.
rac lo, submetendo-o à revisão do pró-
pri órgão recorrido;

ci determinará seu encaminhamen-
to to CFC.

,rt. 89 Recebido o recurso no CPC
e oncluso ao Presidente, êste o dis-
tri uirá a um relator para, sanadas
ev ntuais falhas ou lacunas atrases
de diligências pelo mesmo determina.
da s, ser submetido a julgamento, com
ob ervância das normas estabelecidas
eu seu Regimento Interno.

sarágrafo único, A decisão final do
C' 'C será encaminhada, por oficio,
ac CRC, cumprindo a êste dar cieis
eia ao respectivo contabilista e, se fôr
o caso, providenciar sua execução.

Art. 99 Os Conselhos Regionais de
Contabilidade poderão editar normas
cc:nplementares a esta Resolução, des-
ci, que indispensáveis à regulamenta-
çf o de aspectos de súa organização e
ft ncionamento, podendo aplicar, sub-
si liàxiamente, aos casos omissos, os
p incípios do Código de Processo Cl-
v I.

Parágrafo único. Os atos aprovan-
d o essas normas complementares eu-
ts arão em vigor após homologados
plo CFC.

Art. 10. - Esta Resolução entra
e si vigor na data de sua aprovação,
r ;vogadas as Resoluções CFC mime
r )8 129-59 e 135-60.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 19'70.
-- Ivo Malhães de Oliveira, Preai-
c ente - Alberto Lima, Benedicto
cMberto de Azevedo Pantoja, Elias
1 lathias, Felicíssimo de Moraes e Bar-
los; Gelso Quintanilha Pinto; Geral-
eo da Silva de Santa Clara; Jayme
,lundaus; Mário Gurjão Pessoa; Moy-
, és Jordão de Vargas Júnior; Nasci
aorrêa dos Santos; Orlando de Lemos
salcones Walter Ferreira Vianna;
tnel Alves de Camargo.

RE,SOLUÇA0 N9 274-70
O Conselho Federal de Contabilida

de, no exercício de suas atribuições
agais e regimentais;

Considerando que as Resoluções
CFC n9s 39-53, 75 e 77-56, 97, 103 e
106-58, 109, 111, 113, 114 e 116-59, 153,
154 156 e 161-62, 1'79-64, 180, 181 e
186-65 e 238-68 já cumpriram suas
respectivas finalidades, resolve:

Art. 19 Ficam revogadas as Reso
luções CFC nos 39-53, '75 e 77-56, 37,
103 e 106-58, 109, 111, 113, 114 e 116-30,
153, 154, 156 e 161.62, 179-64, 180, 181
e 186-65 e 238-68.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1970.
- Ivo Malhies de Oliveira, Presi-
dente - Alberto Lima, Benedicto
Gilberto de Azevedo Parttoja, Elias

Mathias, Felicíssimo de Moraes e Bar-
ros; Geleia Quintanilha Pinto; Geral-
do da Silva de Santa Clara; Jayme
Sunclaus; Mário Gurjc7,o Pessoa; Moy-
sés' Jordão de Vargas Júnior; Nilza
Corrêa dos Santos; Orlando de Lemos
Falcone; Walter Ferreira Vianna;
Ynel Alves .de Camargo.

RESOLUÇÃO N9 275-70

O Conselho Federal de Contabilida-
de, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista
a decisão aprovada, por unanimidade,
na sessão de 26 de junho de 1970, no
processo CFC 130-70, resolve:

Abrir o crédito especial de 	
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros),
como subvenção à VII Convenção Na-
cional de Contabilistas, a se realizar
de 3 a 5 de setembro de 1970, no Re-
cife, Estado de Pernambuco.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1970.
- Ivo Malhães de Oliveira, Presi-
dente - Alberto Lima, Benedicto
G3berto de Azevedo Pantoja, Elias
Mathias, Felicíssimo de Moraes e Bar-
ros, Gelsio Quintanilha Pinto; Geral-
do da Silva de Santa Clara; Jayme
Sundaus; Mário Gurgto Pessoa; Moy,
sés Jordão de Vargas Júnior; Nilza
Corrêa dos Santos; Orlando de Lemos
Falcone; Wa/ter Ferreira Vianna;
Yne/ Alves de Camargo.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
Relação INPS N 9 203/70

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

NA GUANABARA

N9 1.618, de 2 de setembro de 1970
- Retifica na Portaria RGBG
1.028 de 1969, publicado no BS1INPS
205 de 1969, o nível da Técnica de
Aaministração, aposentada, Dora Leite
Maio, n9 401.243, de 20 para 21; n9
1.622, de 8 de setembro de 1970 -
Exonera, a pedido, a contar de 26 de
agôsto de 1969, Affenso da Costa
Monteiro, n9 100.543, Escriturário, ni-
vel 10; n9 1.623, de 9 de setembro de
1970 - Concede aposentadoria, na for-
ma do artigo 108, parágrafo 1 9, com-
binado com o parágrafo único do al-
ago 139 da Constituição do Brasil de
1967, a Claudemiro Augusto Coelho,
n9 500.218, Procurador de 39 Catego-
ria; n9 1.626, de 14 de setemoro de
1970 Retifica na Portaria RGBG -
1.20069, publicada no BSIINPS 670,
o nível da Auxiliar-de-Enfermagem
Otelina Nascimento Honsy, n° 609.901,
de 13 para 14; n9 1.628, de 15 de se-
tembro de 1970 - Concede aposenta-
doria, por tempo de serviço, a Pedro
Paulo Soares da Silva, n9 400.049,
Tesoureiro de 19 Categoria; n9 1.630,
de 15 de setembro de 1970 - Exonera,
a pedido, Manoel Ribeiro Telles, n9
102.733, Escriturário, nível 8.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO DISTRITO -FEDERAL
N9 1.749, de 14 de setembro de 1970

- Exonera, a pedido, Antonio Alves
Filho, n9 225.547, do cargo em comis-
são de Delegado (C) simbolo 5-C,
com atribuições de Coordenador de
Seguros Sociais; W 1.750, de 14 de se-
tembro de 1970 - Nomeia Antonio Al-
ves Filho, 1.19 225.547, para exercer o
cargo em comissão de Chefe de Ser-
viços Gerais (I), símbolo 7-C, com
atribuições de Assessor-Especializado,
no RDFR.

Relação INPS N 9 204/70
PORTARIAS

la0 PRESIDENTE
NO e88, de 16 de setembro de :970

- Exonera, a pedido, a partir desta
data, Poincaré Rebello Braga, n9 ..
401.795, do cargo em comissão de Ins-

petor-Geral, símbolo 2-C, na Direto-
ria de Contabilidade e Auditoria.

COORDENAÇÃO DO PESSOAU
NO PARANÁ	 •

N9 107, de 9 de setembro de 1970
- Concede aposentadoria, por incapa-
cidade, a Austergilia de Oliveira Alves,
n9 223.804, Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO DISTRITO FEDERAL

N9 191, de 11 de setembro de 1970
- Exonera, a pedido, a contar de 30
de abril de 1968, Tercilina Ayres de
Oliveira, n9 101.797, .Técnica-Auxiliar
de Mecanização, nível 11; n9 192, de
15 de setembro de 1970 - Concede
aposentadoria, compulsoriamente, a
contar de '7 de agôsto de 1970, a Leo-
poldo Linsboth, n9 417.836, Mestre de
Obras, nível 13.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM ALAGOAS
N9 644, de 4 de setembro de 1970

- Dispensa, a pedido, Abílio Antuaee,
número 503.985, da função gratificada
de Chefe de Pôsto Médico (M), sim-
bolo 3-F, com atribuições de Chefe do
Subgrupo de Cirurgia, na Coordenação
de Assistência Medica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

N9 5.724, de 14 de setembro de 1970
- Designa Benedito Gustavo de
Souza, n9 205.386, para exercer a fun-
ção gratificada de Auxiliar-de-Gabi-
nete do CA (I), símbolo 12-P, com
atribuições de Fiscal de Imóveis, na
RGBP; n9 5.725, de 14 de setembro
de 1970 - Nomeia Fernando Luci°
Lessa, n9 850.539, para exercer o cargo
em comissão de Diretor do Hospital do
Andarai, símbolo 3-C, na RGBM.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

NO 3.008, de 9 de setembro de 1970
- Nomeia Maria Violeta Guimarães
Mary, n9 404.116, para exercer o cargo
em comissão de Diretor de Divisão de
Arrecadação e Fiscalização (T), sim-
bolo 7-C, com atribuições de Respon-
sável pelo Grupamento de Arrecada-
ção, na Coordenação de Arrecadação
e Fiscalização, dispensando-a, conse-
quentemente, da função gratificada de
Chefe de Seção de Fiscalização (Co,
símbolo 5-F, a partir da data da pos-
se no nôvo cargo; n9 3.099, de 9 de
setembro de 1970 - Designa Umas
Pedro de Souza, n9 612.689, para exer-
cer a função gratificada de Chefe de
Seçãc de Fiscalização (C), símbolo
5-F, com atribuições de Chefe do Gru-
po de Contrôle e Análise de Guia de
Recolhimento, na Coordenação de Ar-
recadação e Fiscalização; n9 3.017, de
9 de-setembro de 1970 - Nomeia Hei-
tor Ribeiro Pinto, n9 496.372, para
exercer o cargo em comissão de Di-
retor do Hospital dos Marítimos Cie
Niterói (M), símbolo 6-C, na Coorde-
nação de Asistência Médica; n9 3.019,
de 11 de setembro de 1970 - Designa
Lea Corrêa dos Santos Tacon, n9 ..
410.417, para exercer a função grati-
ficada de Informante-Habilisador,
símbolo 11-F, na Agência em Volta
Redonda.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

NO 3.387, de 9 de setembro de 1979
- a) Dispensa, a pedido, Regina Va-
lença Wanderley, n9 412.356 da fun-
ção gratificada de Asistente-Tacinco,
símbolo 2-F, no Gabinete do Superin-
tendente Regional; - b) designa Ma-
risa Xavier Pires, n9 412.417, para
exercer a referida função, ficando dis-
pensada da função gratificada de Che-
fe de Seção de Pessoal (I), ambolo
6-F, com atribuições de Chefe- da
Seção de Registro; na 3.388, de 9 de
setembro de 1970 - Exonera a pe-
dido, Adson Oliveira Ferreira, n 9 ..
424.135, do cargo em comissão de Che-

fe de Serviço de Administração Imas
biliária (I), símbolo 7-C, com atribulo
ções de Chefe do Grupo de Adminia*
tração do Patrimônio.

Relação n• 239, de 1970
PORTARIAS DE 15 DE SETEMBRO

DE 1970

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuiçã-o que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.9 1.634 - Rescindir, a ped:do, nos
termos do artigo 9.9, da Instrução
ria 51, de 15.9.69, o contrato de tra-
balho de Leda Maria Sousa Ramos,
ponto n.9 8.102 matricula número
2.130.548; Subalterno du Tabela de
Pessoal Temporário do Hospital dos
Servidores do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re...
troagem a 13 de agôsto de 1970.

N.9 1.637 -Homologar a °raiem In-
terna de Serviço API na 21, de 20 de
agõsto de 1910, que designou Maria
Iêda Pedrosa de Sousa, Escriturário,
nível 8.A, matrícula aa 1.523.558,
para exercer a função gratificada,

kNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

00S SERVIDORES DO ESTADO
Relaçã.o n9 237, de 1970

AGÊNCIA NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
Na 69 DE 13.7.70

O Delegado da Agência do IPASE!
no Estado do Rio de Janeiro usando
das atribuições legais, resolve:

Designar Marly Prata Fanga Lima
Mota, Escriturário n.9 10, matricula
n.9 1.513.480, Ponto 2.130, para subs-
tituir nos impedimentos eventuais, o
titular da função gratificada, símbolo
6.F, de Chefe da Seção de Empresa
timo Simples (RJV), dta Agência.
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO

N.9 74, DE 31.7.70

O Delegado da Agência do IPASE
no Estado do Rio de Janeiro asado
das suas atribuições legais, resolve;

Desigar o Farmacêutico N. 20, José
Cleanto Figueiredo Rodrigues, • ma-
tricula .9 1.37%254, ponto na 6.282,
para Substituto Eventual da função
gratificada símbolo 4.F, de Encarrea.
gado de Turma do Depósito de Me-
dicamentos (ROX), do Serviço Mé-
dico Local (RJM), deste Agência.
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO

N.9 75, DE 31.7.70

O Delegado da Agência do IPASE
no Estado do Rio de Janeiro usando
de suas atribuições legais, resolve:

Dispensar, a pedido, o Escriturário
nível 8, Edilgina Holanda Moreira,
matrícula na 2.130.671, ponto número
15.573, da função gratificada, símbolo
4.F, de substituta eventual do En-
carregado do Depósito de Medica-
a-antas (RJX), do Serviço Médico Lo-
cal (RJM), desta Agência, 	 .

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO

N.9 78, DE 6.8.70

O Delegado da Agência do IPASE
no Estado do Rio de Janeiro, usando
das suas atribuições legais, resolve:

Designar Swalni Albuquerque Mon-
teiro Paranhos, Oficial de Admi-
nistração nível 12, matricula número
1.287.419, ponto n9 3.404, para subs-
tituir, nos impedimentos eventuais, o
titular da função gratificada, símbolo
6.F, de Chefe da Seção Administra- -
Uva (RIA), desta Agência.
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-
N9 1.655 - Considerar o servidor

José Souza Vasconcelos, matricula
n9 1.282.779, Agregado ao Quadro de
Pessoal da Administração Central e
Órgãos Locais, desde 2 de maio de
1966, no símbolo 8-C, correspondente
ao cargo, em comissão. de Delegado
da Agência no Estado de Sergipe ..
(ASE), sendo o decênio hábil o pe-
ríodo de janeiro de 1952 a janeiro oe
1962, nos termos do artigo 60, da Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960 e de
acôrdo com a Lei no 1.741, de 22
de novembro de 1952, vagando-se, au-
tomaticamente, o cargo de Escriturá-
rio, nível 10-B, de que era até então
titular no referido Quadro.

N9 1.656 - Tornar sem efeito a
Portaria n9 1.962, de 17.10.69, pu-
blicada no BI n9 211-69, que exone-
rou, a pedido, nos termos do inciso
1, do artigo 75, da Lei n9 1.711, de
1952, a partir de 7.3.69, Rubens So-
breira matricula n9 1.089.977, do Qua-

Antônio Marques de Oliveira, Mestre
nível 13-A, matrícula n.9 1.799.647.

N.9 1.652 - Retificar a Portaria nú-
mero 960, de 14 de maio de 1970, publi-
cada no BI n.9 96-70, que aposentou,
no Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, de acôrdo com o in-
ciso II, do artigo 101, combinado com
o inciao II, do artigo 102, amoos da
Constituição (ia República Federativa
do Brasil, e artigo 10, da Lei n. 9 4.345,
de 1964, Oswaldo Bastos, matricula
n.9 1.382.385, na parte felativa à fixa-
ção dos proventos, em virtude de sua
nomeação, por acesso, ao nível 8-A,
da -série de classes de Escriturário, a
partir de 30 de setembro de 1964, de
acôrdo com a Portaria na 1.056, de
27 de maio de 1970.	 •

N.9 1.654 - Retificar a Portaria nú-
mero 1.612, de 7.8.68, que concedeu
aposentaodria, no Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos . Locais, de
acôrdo com o inciso II, do artigo 176,
combinado com o inciso I, do artigo
184, todos da Lei n.9 1.711, de 1952, a
Maria Avila Lima, Oficial de Admi-
nistração, matricula n.9 1.034.800, na
parte referente à fixação dos proven-
tos, em virtude de sua promoção do
nível 12-A para o nível 14-B, a partir
de 30 de junho de 1986, nos termos da
Portaria n.9 231, de 5.2.70.

Tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 778, de 17.4.70, publicada no BI
n.9 80-70.

sinibolo 17.F, de Encarregado de Tur-
zria de *Empréstimo Simples (PCS),
da Seção de Aplicação de Capital
(PIC), da Agência no Estado do Piauí
(API), do Quadro da Administração
Central e 'Órgãos Locais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servcidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto_
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940,

Considerando sua aposentadoria
através do Decreto do Sr. Presidente
da República datado de 18 de agasto
de 19'70, publicado no Diário Oficial
de .19.8.70 e BI-159-70, resolve:

N.9 1.638 -- ' Fixar em importância
equivalente a' 5/35 (cinco trinta e
cinco avos) os proventos de aposen-
tadoria do servidor Eduardo Martins
de Oliveira Rolim, nível 21.A, matei_
cuia 2.124.320, do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais, lo-
tado na 'Agência do Estado 'da Rio
Grande do Sul (ARS).

N.9 1.639 - Conceder aposentadoria
nó Quadro da Administraçã,o Central
e bivaca Locais, de acôrdo COM o in-
ciso M, parágrafo Único, do artigo
101, com os proventos fixados nos
têrmos da alínea a), do inciso I, do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres_
ciclos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n.9 4.345, da,1964, a Or-
mezinda da Costa Guimate,es, Oficial
de Administração, nível 16.C, ma-
trícula n.9 1.900.430.

N.9 1.640 - Aposentar, no Quadro
dG Hospital dos Servidores do Estado,
de adiado com o inciso I do art. 10.1,
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea 15) do art. 102,
ambos da Con,stituição da Rejoública
Federativa do Brasil, acrescidos da
vantagem do art. 10, da Lei número
4.345, de 1964, Manoel de Souza Ma-
lheiros, Servente, GL.104, nível 5,
ponto n.9 9.390 matricula n9 1.792.064.

N.9 1.641 - Aposentar, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado,

vantagem prevista no artigo 10, da
Lei n9 4.345, de 1964, a Maria Mila-
gres Vitral, Escrituraria, nível 8-A,
matrícula n9 1.538.551.

N9 1.646 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgfias
Locais, de acôrdo com o inciso II, do
artigo 101, com os proventas fixados
em 23/30 (vinte e três trinta avos)
de acôrdo com o inciso II, do artigo
102, ambos da Constituição da Re-
pública Federativa ,lo Brasil,- acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10 da Lei n9 4.345, de 1964, Maria da
Anunciação Varela da Silva, Atenden-
te, nível 7, matricula W 1.911.835.

Os efeitos cia presente portaria re-
troagem a 15 de setemaro de 1969.

N9 1.647 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, de acôrdo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixados
nos termos da alínea "5" inciso I,
do artigo 102, ambos da Constituição
da República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n9 4.345, de 1964,
José da Silva Costa, Escrevente Da-
tilógrafo, nível 7, matrícula número
1.054.704.

N.9 1.648 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, de acôrdo com o in-
ciso III, parágrafo único, do artigo
101,com os proventos fixados nos ter-
mos da alínea a, do inciso I, do artigo
102, ambos da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 10, da
Lei n.9 4.345, de 1964, a Maria Ber-
nadete Ferreira Wanderley,.Agregada
ao símbolo 9-F, matrícula na -.379.028.

N.9 1.649 - Aposentar, no Quadro
do Hospital • dos Servidores do Estado,
de acôrdo com o inciso -I, parágrafo
único do artigoa101, com os proventos
fixados nos termos do inciso II do
artigo 102, ambos da Constituição •da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem do artigo 10, da Lei

•9 4.345, de 1964, Delzuita Zuleina
Aragão de Lucena, Auxiliar,

A-501, nível 5, ponto n.9 7.237, matri-
cula n.9 1.055.272.

N.9 1.650 - Aposentar, no Quadro
da Admindstração Central e órgãos
Locais, de acôrdo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixadas
nos termos da alínea b, do inciso I,
do artigo 102, ambos da Constituição
da República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n.9 4.345, de 1964,

-dro da Achadnistra.çáo Central e Ór-
gãos Locais.

N9 1.657 - Designar nos têrrnos do
artigo 72, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Abigail Caldas, Ofi-
cial de Admilinstração, nivel 12-A.
matricula n9 1.195.428, para substi-
tuir, nos impeclimentoa eventuais, o
titular da Função Gratificada, simba-
lo 16-F, deAncarregado da Turma
de Revisão a(GLS), da Seção de Con-
tabilidade-Geral (GOL), da Contado-
ria-Geral (PCG), da Presidência (P)
do Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais.

Revogar a Portaria n9 2.037, de 27
de dezembro de 196, publicada no
Diário Oficial de 6 de janeiro de 196
e BI n9 8-67, que designou Fernan-
do Augusto Haanwinckel, Escriturá-
rio, nível 10-B, matricula número
1.037.737, para a mesma Função.
Ayrton Aché Filiar Presidente.

AGENCIA METROPOLITANA
DE BRASILIA

O.I.S. DE 20 DE AGOSTO DE 1970
O Delegado Substituto da Agência

Metropolitana de Brasília (ADF).
usando das atribuições que lhe con-
fere a Instrução n9 75, de 26 de maio
de 1966 (BI-97-66), resolve:

N9 168 - Designar Iran Rodrigues
de Albuquerque, Escriturário, nível
8-A, do Quadro da AC e OLs. matri-
cula 1.037.223, ponta n9 11.402, para
substituir Dulce de Azeredo Within,
na função gratificada símbolo 4-li', de
Chefe do 'Depósito de Medicamentos
(DMD), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais, em seus im-
pedimentos eventuais.

Revogar a Ordem Interna de Ser-
viço n9 ADF-232, cls 25 de novembro
de 1969, mia designou Leonice Fátima
da Silva Mota, Escriturário, nível
10-B, matricula 2.623.271, para a
mesma função.	 •

N9 169 - Designar Luiz Carlos de
Oliveira, Mecânico, nivel 8-A, do
Quadro da AC e (gás, matrIcula nú-
mero 2.280.371, para substituir Pe-
trônio Vieira do Nascimento, na fun-
ção gratificada símbolo 17-F, de En-
carregado da Turma de Transporte
(DET), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais, em seus im-
pedimentos eventuais.

Relação n.9 241/70
PORTARIAS DE 17. DE SETEMBRO

•• DE 1970
O Presidente do Instituto de Pra-

viciei-aia e Assistência dos Servidores
dc; Estado, usando da atribuição qut
lhe confere o artigo 17, do Decreto .-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro ee
1940, resolve:

N9 1.660 - Exonerar, a pedido, dc
acôrdo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Antonio José de Lima, Escre-
vente-datilógrafo, nível 7, matricula
n9 2.101.891, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais.

Os efeitos da presente Po,. ta.ia re-
troagem a 19 de junho de 1970.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência -dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e considerando o disposto no ar
tigo 69, do Decreto n9 64.238-69, re-
solve:

N9 1.634 - Dispensar, nos termos
do artigo 77, da Lei n 9 1.711, de 1952
Aliodette Diniz Villardo, Oficial do
Administração, nível 14-B, matricula
no 1.910.670, da Função Gratificaria,
símbolo 15-F, de Auxiliar de Gabi-
nete da Presidência, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais.

O Presidente do 'Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, udando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, cln Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e de acôrdo com a Tabela aproanda,
pelo .Presidente da Repablaa, pul a i-
cada no Diário Oficial de 8 de maio

CÓDIGO PENAL
ENTORPECENTES

DECRETO-LEI N9 385 - DE 26-12-1968

DIVULGAÇÃO N9 1.075

PREÇO: Cr$ 0,25

• A VENDA
Na Guanabara

• Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: AN. Rodrigues Alves 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal
Em Birasilia

• Na sede de DIN

"

- de acôrdo com o inciso I e parágrafo
único do art. 101, com os proventos
fixados nos têrmos do inciso II do
art. 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres -
cidos da vantagem do art. 10, da Lei
n.9 4.345, de 1964, Eunice Lima Pei-
xoto, Auxiliar de Enfermagem P.1.701,
nível 13.A, ponto n•9 5.549, matri-
cula n.9 1.912.472.

N9 1.642 - Aposentar, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado,
de acôrdo com o inciso I do artigo
101, com os proventos fixados nos
termos do inciso I, alínea "b" do ar-
tigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres
ciclos da vantagein do artigo 10, da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
Eusa Freitas cle Abreu, Enfermeiro
-d TC.1201.21.B, ponto n9 1.446, ma-
tricula n9 1.792.061.

N9 1.643 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, de acôrdo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixados
nos termos da alínea "b", do inciso
I, do artigo 102, ambos da Constitui-
ção da República Federativa do Bra-
sil, acrescidos da vantagem prevista
no artigo 10, da Lei n9 4.345, de 1964,
Oscar da Rocha Passos, Ffscal Admi-
nistrativo de Obras, nivei 13-B, ma-
trícula n9 1.054.824.

N9 -1.644 - Aposentar, no Quadro
• dg, Administração Central e Órgãos

Locais, de acôrdo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixados
nos têrmos da alínea lo", do inciso
I, do artigo 102, ambos da Constitui-
çfio da República Federativa do Bra-
sil, acrescidos da vantagem prevista
no artigo 10, da Lei n9 4.345. de 1964,
José Barbosa de Oliveira Filho, Men-
sageiro, nível 1, matrícula 1.022.461.

N9 1.645 - Conceder ala...sentado-
ria, no Quadro da Administração
Central e órgãos Locais, de aceado
com o inciso III, parágrafo único do
artigo 101, com os proventos fixados
nos termos da alínea "a", do inciso
a do artigo 102, ambos da República
Federativa do Brasil, acrescidos da
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o 197C nos têrinos dos eeretas nú-
tneros 14.238-69 e 66.597-70, resolve:

N9 1 665 — Designar Aliodette Dl-
anz Vill ardo, Oficial de Administração,
para cli sempenhar o encargo de Auxi-
liar, ai ribuindo-lhe a gratificação de
irir$ 361,00 (trezentos e sessenta cru-
geiros) mensais. — Ayrton Aché Fil-
iar, Pr Lsidente.

BELA Ç AO No 28'8-70
Retificações

A IX g. 2.387, do Diário Oficial do
dia 4 de setembro de 1970, Seção I,
Parte II, Relação n9 226 dg 1.9.70.

PORTARIA N9 1.568-70
Ond se lê: ..._ Escritório, 8-A,

ponto 2.014 ...
Leia . se: ... Escriturário, 8-A, ponto

8.104
Ond; se lê: ... Turma de Depósito

de Msterial (CDM), 17-R;
Leia-se: ... Turma de Depósito de

Mater ai (CDM), 17-F;

MINISTÉRIO
CONSELHO FEDERAL DE

FARMÁCIA
() RESOLUÇÃO N9 87

O 3onselho Federal de Farmácia,
no u o das atribuições que lhe con-
fere alínea "n" do artigo 6 9 da Lei
n9 3 820, de 11 de 'novembro de
1960, resolve:

Ar . 19 Introduzir as seguintes
modilicações no Rtgulamento Elei-
toral para os Conselhos Regionais de
Farn ácia:

Ar . 79 Passa a ter a seguinte re-
daçã

O mandato dos Conselheiros será de
(t .es) anos, e dos Diretores de 1

(um anb a contar do eeftivo exercí-
cio ais respectivos cargos, sendo oer.-
OU . ta a reeleição.

Pr rágrafo único. Limita-se a ré-
novi ção consecutiva de mandato a
uma reeleição, para os Conselheiros,

t. 99 Incluir a seguinte dispesi-
ção, que passa a figurar como letra a:

a nos casos previstos na lei cem-
piei ientar 119 1-70, de 17. de outubro
de 1969, do artigo 151 da Emenda
Cor stitucional.

E n face do acréscimo da letra a,
ali( rar as demais na seguinte ordem:

a para b;
para c;

c para d;
c para e;
c para f.
O 'parágrafo único passará a ter a

scs. uinte redação:
O candidato ocupante de cargo de

Cc iselheiro Regional ou Federal de-
Ve á licenciar-se no período entre a
da a da inscrição e a realização da'

sembléia-Geral Eleitoral.
krt. 11. Acrescentar a seguinte dis-

pc sição:
setra d) prova de ter-se afastado

els s funções de- Conselheiro Regional
ot Federal, em petição dirigida aos
re pectivos Conselhos.

Art. 14. Acrescentar in fine;
,.. observado o que dispõe o pará-

gi sio único do artigo 99.
(:) parágrafo único deste artigo é

Di antido sem alteração.
Art. 22 O g 29 passa a ter a se-

is' ante redação.
1111n

(") Republicado por ter saldo com
ii correções no Diário Oficial de 28

; julho de 1970.

pelo correio, com aviso de recepção'
(AR)...

Art. 30. O parágrafo único passa
a ter a seguinte redação:

Em caso de empate, será escolhido
o candidato mais antigo por inscri-
ção profissional.

Art. 39. Passa a ter a seguinte re-
dação:

Os recursos interpostos não terão
efeito suspensivo, salvo se providos
pelo Conselho Regional ou pelo Con-
selho Federal, antes da posse.

Parágrafo único. Se o recurso ver-
sar sõbre a inelegibilidade de algum
ou de alguns candidatos eleitos, seu
provimento não implicará na suspen-
são da posse . dos demais.

Art. 43. Passa a ter a seguinte ree
dação:

A posse dos candidatos eleitos oçor-
será, na segunda quinzena de dezem-
bro, ressalvada a hipótese do artigo
39.

Parágrafo único. Em caso de omis-
são do Presidente em exercício, po-
derão os candidatos eleitos solicitar
ao Conselho Federal a designação de
representante para empossá-los no
prazo regulamentar.

Art. 29 A presente resolução entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção.

São Paulo, 10 de agõsto de 1970. —
A//ouso Celso Camargo Madeira,
Presidente

reformar a decisão de primeira ins-
tância, considerando o auto de infra-
ção improcedente, por não ter ficado
aprovada a infração argüida. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos nove dias do mês de se-
tembro ,do ano de mil novecentos e
setenta. — Alvaro Tavares Carno,
Presidente. —. Arrigo Domingos Fel-
cone, Relator designado 'para o
acórdão.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Par-ecer do Dr. Procurador: ‘`De
acôrdo com o parecer da Divisão Juri-
dica, pelos seus fundamentos judi-
ciosos.

Em 18.6.70. — Rodrigo de Queiroz
Lima."

ACÓRDÃO N.9 209
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Igarapava.
Reclamada: . Fundação Sinhá, Jun-

queira (Usina Junqueira);
Processo: PC 102-70 — PC 108-70 —

Estado de São Paulo.
E' de ser homologada° acórdo,

guando satisfeitas as • exigencias
legais.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante a Associa-
ção dos Fornecedores " de Cana de Iga-
rapava é reclamada a Fundação Si-
nhá Junqueira, ambas do Municipio
de Igarapava, Estado de São Paulo.

Considerando que o acôrdo firmado
entre a Associação dos Fornecedores
de Cana de Igarapava e a Fundação
Sinhá Junqueira, proprietária da Usi-
na Junqueira, no Estado de São Pau-
lo, atende às exigências legais, pelo
que a sua homologação obteve pronun-
,ciamento favorável dos órgãos pró-
brios deste Instituto;

Considerando que o instrumento
através do qual se consubstanciou o

referido entendanento fixou devida-
incute as condições de fornecimento
e entrega da matéria-prirn a. dos signa-
tários do mencionado documento;

Considerando, assim, que a retira-
da das balanças de campo da Usina
Junqueira nenhum prejuízo acarretará
aos fornecedores que nelas entregavam
as suas canas, eis que as novas con-
dições pactuadas atendem perfeita-
mente aos seus interesses, mediante as .
vantagens estabelecidas no acórdão;

Considerando, mais, que a extensão
de tais vantagens a outros fornecedo-
res que não se acham diretamente
vinculados àquelas balanças deve ser
objeto de processo à parte, eis que
tal pretensão é contestada pela usina
(item 4.9, fls. 2 do PC 108-70);

Considerando o mais que dos aulas
consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, pela
homologação do acôrdo objeto do
presente processo (PC 102-70), para
que produza todos os seus eefitos,
providenciando-se as anotações e co-
municações de praxe, e encaminhan-
do-se à 1.a Comissão de Conciliação e
Julgamento, o anexo PC 108-70, para
exame e decisão da matéria que é de
sua competência.

Sala das sessõeS do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos nove dias do. mês de se-
tembro do ano de mil noveçentos e se-
tenta. — Alvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente. — José Pessoa da Silva, Re-

Presente: Rodrigo de Queiroz
latoruri.

Lima, Procurador-Geral.
ACÓRDÃO N9 210

Embargante: Cia. Agro-Industrial
do Jequitaí (Usina Malvina)

Embargados: Agenor de Souza
Carvalho e outros.

Processo: P. C. 125-69 — Estada
de Minas Gerais.

Incabintento de embargos de-
claratórios com o objetivo de re-
considerar o mérito da decisão
embargaria.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Embargante n Cia.
Agro-Industrial do Jequitai, proprie-
tária da Usina Malvina, sita no mu-
nicipio de Bocaiúva, Estado de Mi-
nas Gerais, •e Embargados Agenor de
Souza Carvalho e outros fornecedores
da referida usina.

Considerando que os embargos de-
claratórios previstos no artigo 12 da
Resolução 1.999-67 têm por único ob-
jetivo, na forma da lei processual ei-
vel, esclarecer ponto omisso, obscuro
ou contraditório do acórdão embais:
gado;

Considerando que a ernbargante eai
sua petição visa reabrir a discussão
sôbre o mérito da decisão que lhe foi
contrária, utilizando a medida pro-
cessual inadequada;

Considerando, finalmente, que o Re-
gimento não admite o pedido de re-
consideração das decisões proferidas
por este Conselho como órgão con-
tencioso.

Acordam. por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, com
declaração de voto do Conselheiro. Ar-
sigo Domingos Falcone, ene rejeitar
os embargos declaratórios' cie fls. 241-
248, determinando-se a execução da
decisão embargada, na forma da lei.

Sala das sessões do • Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool, aos nove dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos
e setenta. — Alvaro Tavares Carmo,
Presidente — Mário Pinto de Campos,
Relator

Fui presente. Rodrigo de Queiroá
Lima, Procurador-Geral .
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DA SAÚDE

O direito de voto será exercido
ininterruptamente, por um período
máximo de 10 (dez) horas.

O artigo 22 e demais parágrafos são
mantidos sem alteração.

Art. 25. Item, I — acrescentar aPós
"eleitor":

Onde se lê:	 Regina Celeste Si-
mões de Souladão

Leia-se: •.. Regina Celeste Simões
de Souza ...

Onde se lê: Valadço
Leia-se: ... Valadão
Onde se lê: ... Maria Helana
Leia-se: Maria Helena
Onde se lê: matrícula n9 1.791.820
Leia-se: ... matrícula n9 1.791.829
Onde se lê: ... Nabina	 ponto

n9 60.927
Leia-se:	 Nabiha	 ponto nú-

mero 6.927 ...
Onde se lê: Cinecologia (OCC-C)

3F;
Leia-se ... Ginecologia (QCC-Gi),

8 F; -
Onde se lê" —:	 . Nutriciação e

'	

...
Leia-se: .. Nutrição e ...
Ordem de Serviço HSE n9 216-70
Onde se lê: ... da tribuição

inciso VII ...
Leia-se: ... da atribuição ... inci-

so VIII ...

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
ACÓRDÃO N.9 208	 -

Recorrente: Cia. Brasileira de Abas-
tecimento (COBAL) .

Recorrida: Terceira Comisão de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A.I. 31-70 — Estado ' de
Minas Gerais.

Comprovado não haver, rio caso,
clandestinidade do açúcar apreen-
dido, dá-se provimento ao recurso
voluntário, para o efeito de julgar
o auto improcedente.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a Compa-
nhia Brasileira de Abastecimento ....
(COBAL), sita no município de Pou-
so Alegre, Estado de Minas Gerais,
por infração ao artigo 40 ou 42 do De-
creto-lei n.9 1.831, de 4.12.39, combi-
nado com o artigo 1.9, letra "a" do
Decreto-lei n.9 58.605, de 14..6.66, sen-
do recorrida a . Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a Terceira Co-
missão de Conciliação e Julgamento
Julgou o auto procedente, para o fim
de condenar a autuada, ora recorrente,
à perda da mercadoria apreendida;

Considerando que a autuada, embo-
ra possuidora da qualidade de em-
presa pública, não se acha imune ao
cumprimento de obrigações fiscais,
ex vi do disposto no § 3.9 do artigo
170 da Constituição Federal (Emenda
Constitucional n.9 1-69);

Considerando, todavia, que os ele-
mentos constantes do proCesso de-
monstram, inequivocamente, não ter
havido clandestinidade mas, sim, falha
no empesgue do açúcar por via férrea;

Considerando o mais que doS autos
consta:

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool em dar
provimento ao recurso voluntário, para

•
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO



MINISTERIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N 9 199, DE 4 DE
SETEMBRO DE 1970

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear no iiso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agOsto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e tendo em vista o
art. 35 do Decreto 62.661-1968, re-
solve:

Dispensar o Doutor José Cláudio
Beltrão Frederico da função em con-
fiança de Chefe da Divisão de Ensino
do Departamento de Ensino e Inter-
câmbio Científico, Símbolo 5-F'EC, a
contar de 14 de agi:isto de 1970, data
em que deixou a referida função.

PORTARIA N 9 200, DE 9 DE
SETEMBRO DE 1970

O Presidente da Comissão Niacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de- agôsto de 1962

e pelo Decreto 119 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, resolve: 	 •
'Designar o Professor José Ray-

mundo de Andrade Ramos, Membro
da Comissão Deliberativa, para exer-
cer a Presidência da CNEN no perío-
do em que o titular efetivo ficar au-
sente do Pais em cumpfirnento
missão oficial, a partir de 12 de se,-
tembro de 1970.

PORTARIA No 202, DE 11 DE
SETEMBRO DE 1970

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Erágia, Nuclear, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n9 4.118, de 27 de agosto de
1962 e Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, e em decorrência
do que diSpõe a Cláusula II, sübeláu-
sula quarta, do Convênio assinado
com a Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, em 8 de julho de 1965
resolve:

Designar o Eng. Helcio Modesto de
Costa para integrar, como represen-
tante da CNEN, o Conselho Diretor
do Instituto de Pesquisas RadioatiVas.
— Ilervásio G.. de Carvalho.

MINISTÉRIO
DA	 -

• FAZENDA
BANCO-CENTRAL- DO BRASIL

ANULAÇAO DE TOMADA DE
PREÇO

O Banco Central do Brasil avisa
os interessados de que, usando da
faculdade que lhe confere a condi-
ção 149 do Edital de Tomada de Pre-
ço n9 02-70, de 29-6-70, dado, em
tempo, à publicidade, e nos têrmos do
art. 138 do Decreto-lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1967, resolveu Anular
aludida licitação, com convocação de
todos os interessados para nova To-
Mada de Preços.

Brasília, 14 de setembro de 1970. --
Octávio Soares Modesto, Coordenador
Técnico.

EDITAL .DE TOMADA DE PREÇOS
N9 04-70

Tornamos pública, para corirec;i-
mento dos interessados, que se acha
afixado no "hall" do 109 pavimento
do Edifício União SCS, nesta Capital,
onde funciona o Núcleo Administra-
tivo (NUCAD) do Banco Central do
Brasil, o Edital de Tomada de Pre-ços n9 04-70 de 14-9-70, estabelecendo
normas e o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação deste Edital
e a expirar-se em 29.9.70, às 17 (de-
zessete) horas, para a locação de mão-
de-obra de Pessoal , dos Serviços Au-
xiliares de Portaria, Segurança e
Vigilância do Edifício a ser ocupado
por êste órgão em Brasília (INF).

A Comissão constituída se acha à
disposição de todos os interessados no
enderêço acima, para quaisquer in-
formações que e tornarem necesá-

O Concurso Público e a Prova de
Seleção serão realizados até cento e
oitenta (180) dias após o encerrameri-
to das inscrições.

No ato da inscrição, o candidato
provará o reeolhimeríto da Taxa cor-
respondente, no valor de Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros) .

Juiz de Fora, 29 de agosto de 1970.
— José Ventura — Chefe da Secreta-
ria Geral dos Cursos.

Dias 21e 22.9.70

UNEVERSIDADÉ FEDERAL
DO PARANÁ

Faculdade de Medicina
EDITAL -N9 32-70

Concurso de Habilitação de 1971
Os ordem do Professor Diretor

faço público, para conhecimento dos
interessados, que de 1 a 20 de outubro
de 1970, estará aberta nesta Secre-
taria, a inscrição ao Concurso de Ha-
bilitação à matrícula no ano letivo de
1971, na primeira série do Curso deMedicina desta Faculdade.
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O número de vagas fixadas pelo
Conselho Técnico-Administrativo pa-
ra a matricula é de cento e sessenta
(160).

A inscrição se fará mediante reque-
rimento próprio ao Diretor, entregue
pelo candidato ou procurador; acom-
panhado dos seus seguintes documen-
tos:

a) requerimento ao Diretor, con-
forme modélo próprio da Faculdade;

b) prova de haver concluído ou es-
tar cursando a terceira série/colegial
— Os Candidatos que estiverem cursan-
do a referida série 'farão sua inscri-
ção condicional, no último dia do
prazo de inscrição, devendo apresen-
tar até 48 horas antes da realização
dos exames a prova de haver concluí-
do o curso colegial. Não prestarão
exames, sob qualquer pretexto., os can-
didatos que não satisfizerem essa exi-
gência dentro de tal prazo;

c) Carteira de Identidade expedida
pelo Gabinete de Id entificação'da Po-
licia, Civil (est-e documento será de-
volvido para que o candidato possaidentificar-se nos dias das provas);

d) urna• fotocópia da carteira cie
identidade (autenticada);

e) Certidão de Nascimento passada
por Oficial de Registro Civil;•

f) prova do pagamento da taxa deexames no valor de Cr$ 70,00 e da,taxa do D.A.
No último dia do prazo de inscrição

será aceita a inscrição, será aceita ainscrição condicional dos candidatos
que por qualquer motivo não tenham
podido completar sua documentação.
Entretanto, nenhum candidato será
chamado se ,pão houver completadosua clocv,mentação até 48 horaà antes
da primeira prova. • .

O Concurso de Habilitação de 1971,
será realizado sob a forma de testes
objetivos de escolha múltipla e cons-
tará de provas escritas de Português,Inglês, Matemática, , Física, Química,Biologia, Conhecimentos Gerais e Ní-vel Intelectual.

A cada uma desta provas escritas
será atribuída nota de zero- (0) a dez
(10). A classificação se fará na ordemdecrescente, pela soma das notas ob-
tidas em cada uma das provas,-até olimite das vagas a preencher, sendo
excluídos os candidatos que em qual-
quer delae tenha obtido nota inferior
a quatro (4)•

Independentemente do lunive prefi-xado, serão matriculados todos os queempatarem' no último lugar da clas-
sificação, até a segunda decimal, sen-
do vedado o arredondamento de no-tas ou médias. "

A admissão à matricula obedecerárigorosamente a ordem de classifica-ção e o limite de vagas fixadas peloConselho Técnico-Administrativo nos
exatos têrmos dos editais do Con-curso.

A aprovação no Concurso de Rabi.litação somente é válida para a ma-trícula no ano em que o mesmo lerrealizado.

O candidato que deixar de compa-recer a qualquer uma das prova,será automaticamente eliminado doConcurso.
Não haverá segunda chamada e não

se adn3itirá revisão de provas emqualquer época.
O prazo de inscrição será encerradoimpreterivelmente às 16 horas do dia20 de outubro de 1970. O inicio, õlocal da realização das provas e de-

mais instruções, serão comunicadas
aos candidatos por edital sendo que
as datas e os horários dos exames co;.
Incidirão com os das Faculdades de
Medicina de São Paulo.

Secretaria dá Faculdade de Medi-
cina da Universidade Federal do Pa-
raná, em Curitiba, 23 de agôsto de1970. — HermInio Walger, Secretário.

Dias: 18, 2g 4 22-9-70.

ACÔRDAO N9 211
Autuado: Lindolfo do Vale.
Recorrente "ex officio": 29 Comis-

são de Conciliação e Julgamento
Processol A. I. 267-66 — Estado

do Rio de Janeiro-
Infração -aos artigos 40 e 42,

e-e o artigo 60, letra b, do De-
creto-lei no 1.831, de 4-12-29 — E'
de se negar provimento a recur-
so, guando a decisão de primeira
instância guarda conformidade a
prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Lindolf o do
Vale,' comerciante, estabelecido em
Nova Iguaçu, Estado do Rio de Ja-
neiro, por infração aos artigos 40 e
42, combinados com o artigo 60, le-
tra "b", do - Decreto-lei 1.831 de 4
de dezembro de 1939, sendo recorren-
te "ex officio" a 29 Comissão de Con-
ciliação e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Alcool.

Considerando os têrmos da autua-
ção, de 31 de maio de 1966;

Considerando a posterior apresen-
tação das notas de remessa, compro-
vantes da legalidade constatada da
mercadoria;

Considerando o pronunciamento da
29 Comissão de Conciliação e Julga-
mento;

Considerando, enfim, o parecer da
Divisão Jurídica, de 11 de maio de
1970.

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo tio
Instituto do Açúcar e do Álcool em
negar provimento ao recurso "ex of-
ficio" mantendo-se o acórdão recor-
rido no 130, fls. 27 da 2 Comissão
de Conciliação e Julgamento, que jul-
gou o auto de infração improcedente.
Intime-se, registre-se e• cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool, aos nove dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
setenta. — Alvaro Tavares Carmo,
Presidente — Francisco Manuel de
Melo Franco, Relator

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, ,Procurador-Geral

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"Dê acordo. Pelo não provimento do
recurso de ofício, confirmando-se o
Acórdão recorrido".

Em 18 de junho de 1970. — Rodri-
go de Queiroz Lima

De ordem do Magnífico Reitor,
Professor Gilson Salomão, faço pú-
blico para conhecimento dos interes,
sados que estarão abertas 'na Secre-
taria Geral dos Cursos da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora, no
Campus da UFJF, as inscrições e
Concurso Público ou a Prova de Se-
leção para provimento dos cargos de
Professor Adjunto e Professor Assis-
tente, e a Prova de Seleção para Au-
xiliar de Ensino, em Disciplina ou
conjunto de Disciplinas para os De-
partamentos a seguir enumerados, ine.
tegrantes do Setor de Estudos Funda-
mentais da Universidade Federal- de
Juiz de Fora:

Ciências Sociais-
Geografia
Morfologia
Biologia
Química
Letras
Filosofia
Fisiologia
Bioquímica
Desenho
Historia
Parasitologia e Microbiologia
Farmacologia
Matemática
Estatística
Física
O prazo Para a inscrição sei-a de

sessenta (60) dias, a contar do de-
zoito (18) de setembro de 1970, data
a partir da qual estarão à disposição
dos interessados, na Secretaria Geral
dos Cursos, os Programas da Discipli-
na ou conjunto de Disciplinas em
concurso ou prova de seleção e as Nor-
mas que lhes regem a realização.

rias, inclusive para o inteiro teor do
Edital.

Brasília — DF, 14 de setembro de
1970. — Léo Cardoso, Presidente da
Comissão.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DE JUIZ DE FORA
SECRETARIA GERAL DOS CURSOS

EDITAL
Concurso Público ou Prova de Se-

leção para provimento dos cargos de
Professor Adjunto e Professor Assis-
tente e Prova de Seleção para Auxi-
liar de Ensino, em Disciplina oa con-
junto de Disciplinas, dos Departa-
mentos integrantes do Setor de Es-
tudos Fundamentais da Universidade
Federal de Juiz de Fora.
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